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SÚMULAS 

 

 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

 

SÚMULA Nº 469 (CANCELADA) * 
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. 

Referência: Lei n. 8.078, de 11/09/1990. 

Lei n. 9.656, de 03/06/1998. 

REsp 251.024-SP (2ª S 27/09/2000 – DJ 04/02/2002). 

REsp 986.947-RN (3ª T 11/03/2008 – DJe 26/03/2008). 

REsp 1.046.355-RJ (3ª T 15/05/2008 – DJe 05/08/2008). 

REsp 1.106.789-RJ (3ª T 15/10/2009 – DJe 18/11/2009). 

AgRg no Ag 1.250.819-PR (3ª T 04/05/2010 – DJe 18/05/2010). 

REsp 1.106.557-SP (3ª T 16/09/2010 – DJe 21/10/2010). 

REsp 466.667-SP (4ª T 27/11/2007 – DJ 17/12/2007). 

REsp 285.618-SP (4ª T 18/12/2008 – DJe 26/02/2009). 

REsp 418.572-SP (4ª T 10/03/2009 – DJe 30/03/2009). 

(*) A Segunda Seção, na sessão de 11 de abril de 2018, ao apreciar o Projeto de Súmula n. 937, 

determinou o CANCELAMENTO da Súmula n. 469-STJ. 

 

SÚMULA Nº 608 
Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde, salvo os administrados 

por entidades de autogestão.  

Referência: CDC. 

Lei n. 9.656, de 03/06/1998, arts. 1º, § 2º, 10, § 3º, e 35-G. RN n. 137-ANS, de 14/11/2006. 

Súmula. n. 563-STJ. 

REsp 251.024-SP (2ª S 27/09/2000 – DJ 04/02/2002). 

REsp 1.285.483-PB (2ª S 22/06/2016 – DJe 16/08/2016). 

REsp 986.947-RN (3ª T 11/03/2008 – DJe 26/03/2008). 

AgRg no Ag 1.250.819-PR (3ª T 04/05/2010 – DJe 18/05/2010). 

REsp 1.106.557-SP (3ª T 16/09/2010 – DJe 21/10/2010). 

REsp 1.121.067-PR (3ª T 21/06/2011 – DJe 03/02/2012). 

REsp 1.644.829-SP (3ª T 21/02/2017 – DJe 23/02/2017). 

REsp 1.673.366-RS (3ª T 08/08/2017 – DJe 21/08/2017). 

AgInt no REsp 1.563.986-MS (3ª T 22/08/2017 – DJe 06/09/2017). 

REsp 285.618-SP (4ª T 18/12/2008 – DJe 26/02/2009). . 

REsp 418.572-SP (4ª T 10/03/2009 – DJe 30/03/2009). 

AgInt no AREsp 943.838-SP (4ª T 20/06/2017 – DJe 27/06/2017). 

AgInt no REsp 1.358.893-PE (4ª T 21/11/2017 – DJe 23/11/2017). 

 http://dj.stj.jus.br/20180417.pdf, p.1570 
 

 

 

 

 

 

 

 

http://dj.stj.jus.br/20180417.pdf
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SERVIDOR PÚBLICO CIVIL 

 

 

SERVIDOR PÚBLICO. REDISTRIBUIÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE 

CUSTO 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. SERVIDOR. REDISTRIBUIÇÃO A PEDIDO. 

EQUIPARAÇÃO À REMOÇÃO A PEDIDO. AJUDA DE CUSTO. 

IMPOSSIBILIDADE. 
1. A tese do recorrente/impetrante está firmada no sentido de que a redistribuição 

realizada entre servidores, com lotações em localidades distintas, seria exceção à 

vedação do § 3º do artigo 53 da Lei n. 8.112/1990, possibilitando, assim, a concessão da ajuda de custo. 
2. O § 1º do artigo 37 da Lei n. 8.112/1990, ao disciplinar o preceito legal, estabelece textualmente que 

a "redistribuição dar-se-á exclusivamente para ajustamento de quadros de pessoal às necessidades dos 

serviços", para equilibrar a lotação e ocorrerá ex officio. Situação diversa do caso concreto. 
3. Na espécie, o ato administrativo submete-se à remoção a pedido, onde o interesse da Administração 

Pública é apenas indireto. Dessa forma, não há falar em qualquer tipo de indenização às partes 

envolvidas na "permuta". 
4. Consoante jurisprudência do STJ, é indevido o pagamento de ajuda de custo a servidor público 

quando se trata de remoção a pedido, a qual equiparo à redistribuição a pedido para fins de análise da 

matéria aqui posta. Precedente: AgInt no REsp 1.596.636/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 22/9/2016. 
5. Recurso em mandado de segurança a que se nega provimento. (RMS 50.308/RJ, STJ, PRIMAIRA 

TURMA, Relator Ministro BENEDITO GONÇALVES, Data de decisão 03/04/2018, DJ 18/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

 

MILITAR 

 

 

MILITAR. LICENÇA SAÚDE. ÓBICE. REINTEGRAÇÃO. PROVA 

PERICIAL. NEXO CAUSAL 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR. 

SAÚDE. LICENÇA. REINTEGRAÇÃO. ÓBICE. PROVAS. PATOLOGIA 

FÍSICA. PERÍCIA. NECESSIDADE. NEXO CAUSAL. ATIVIDADES 

CASTRENSES. ANGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. NECESSIDADE. 

1. Em se tratando de incapacidade parcial, sem relação de causa e efeito com as atividades castrenses, 

o militar não tem direito à reintegração, conforme iterativa jurisprudência dos Tribunais. 

2. A apreciação da ilegalidade do ato de licenciamento e da reintegração do autor aos quadros do 

Exército demanda a análise da capacidade laborativa do demandante atualmente, seja para o serviço 

militar, seja para o exercício de outra atividade, que só poderá ser apurada por meio de prova pericial. 

3. É controverso o fato de que a lesão do agravante tenha relação de causa e efeito com as atividades 

castrenses, isso porque, em que pese o agravante tenha se lesionado ao cair em alojamento militar, 

realizada sindicância, apurou-se que o acidente se deu por imprudência do próprio militar, o que 

descaracterizaria o "acidente em serviço". 

4. A dilação probatória se faz necessária para fins de esclarecer os contornos da lide e apurar a 

procedência das alegações da agravante. (AI 5055872-67.2017.4.04.0000/RS, TRF4, TERCEIRA 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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TURMA, Relatora Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 

20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50558726720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave 

 

 

MILITAR. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS. DIFAMAÇÃO SUPERIOR. FATOS 

ALHEIOS AO EXÉRCITO 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. CIVIL. UNIÃO. MILITAR. INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. DIFAMAÇÃO DE SUPERIOR. ATOS ALHEIOS AO EXÉRCITO BRASILEIRO. 

DESLOCAMENTO DE MILITAR PARA OUTRA UNIDADE. MEDIDA ADEQUADA. 

INEXISTÊNCIA DE DIREITO À REPARAÇÃO. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. 

PATAMAR MÍNIMO. 10%. ART. 85, §2º, CPC. 

1. Foi adotada no Brasil, no que concerne às entidades de direito público, a responsabilidade objetiva 

com fulcro na teoria do risco administrativo, sem, todavia, adotar a posição extremada dos adeptos da 

teoria do risco integral, em que o ente público responderia sempre, mesmo presentes as excludentes 

da obrigação de indenizar, como a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro e o caso fortuito e a força 

maior. A configuração da responsabilidade do Estado, portanto, em regra, exige apenas a comprovação 

do nexo causal entre a conduta ilícita praticada pelo poder público e o dano sofrido pela vítima, 

prescindindo de demonstração da culpa da Administração. 

2. Eventual difamação por parte de superior hierárquico militar somente acarretaria responsabilidade 

da União se fosse realizada por meio do próprio Exército Brasileiro, valendo-se da estrutura da Caserna 

e das atribuições do posto militar. No caso, não há qualquer prova de que o Exército, seja por meio do 

superior hierárquico ou de qualquer outro militar, difamou o autor. As mensagens de celular 

envolvendo o nome do autor trocadas entre o superior hierárquico e a sua então esposa em nada se 

relacionam ao Exército Brasileiro, mas sim a vivências particulares, extra Caserna. 

3. Em relação à transferência do autor de unidade de trabalho, considerando a animosidade entre o 

autor e o superior hierárquico, a medida revelou-se salutar para evitar maiores transtornos para os 

envolvidos, assegurando-lhes a própria integridade física e psíquica, e também o regular 

funcionamento do Exército. 

4. O artigo 85, § 2º e §4º, do Código de Processo Civil é claro ao fixar o patamar mínimo de 10% 

sobre o valor da atualizado da causa quando não houver condenação. Provido o apelo da União no 

ponto. (AC 5001437-48.2015.4.04.7103 /RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora 

Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPala

vraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014

374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase

=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesq

uisa=letras 

 

 

MILITAR. PORTADOR ASSINTOMÁTICO DO VÍRUS HIV. REFORMA POR 

INCAPACIDADE 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MILITAR. PORTADOR ASSINTOMÁTICO DO VÍRUS HIV. 

REFORMA. AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50558726720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50558726720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50558726720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=jeFT&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&selForma=NU&txtValor=50014374820154047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01%2F01%2F1970&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
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1. O fato de ser portador de HIV não enseja automaticamente a concessão de reforma ou sequer a 

reintegração como adido para tratamento de saúde, não sendo o estigma social ou a discriminação 

fatores autorizadores da concessão destes benefícios militares. 

2. A evolução da medicina nesta área trouxe muitos avanços para a qualidade de vida das pessoas 

portadoras de HIV, o que, inclusive, contribuiu para que em grande parte dos casos a pessoa mantenha 

a plena capacidade laboral. 

3. Neste contexto, não basta apenas demonstrar que está acometido pela doença, mas que tal moléstia 

enseja a incapacidade para o exercício das atividades laborais. 

4. Não comprovado que o autor é inválido ou está incapacitado para a atividade militar, indevida a 

concessão de reforma militar.  (AC 5003160-68.2016.4.04.7103/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, 

Relator Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 06/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPala

vraGerada=fHMO&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&selForma=NU&txtValor=500

31606820164047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFa

se=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras 

 

 

INGRESSO NO EXÉRCITO. INSPECÇÃO DE SAÚDE. INAPTIDÃO. CRITÉRIO 

OBJETIVO E RAZOÁVEL 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO SELETIVO 

PARA INGRESSO NO EXÉRCITO BRASILEIRO. INSPEÇÃO DE SAÚDE. INAPTIDÃO. 

EXISTÊNCIA DE CRITÉRIO OBJETIVO E RAZOÁVEL. LEGALIDADE. 

1. A Lei 12.507/12, editada após o Supremo Tribunal Federal ter assentado a necessidade de 

regulamentação por lei em sentido estrito do que disposto no art. 142, §3º, X, da Constituição Federal, 

e aplicável aos processos seletivos para o ingresso de oficiais das Forças Armadas em caráter 

temporário, dispõe ser requisito para o ingresso a aprovação em inpesão de saúde a partir de critérios 

e padrões objetivos. 

2. Hipótese em que o edital de regência do certame previu que seriam considerados inaptos aqueles 

que apresentassem desvio de coluna, configurando escoliose, com ângulo de Cobb superior a 12º (doze 

graus), satisfazendo, com isto, o exigido pela lei, uma vez que atende ao princípio da isonomia e da 

razoabilidade. 

3. Não há se falar em inconstitucionalidade quando "regulamentação militar" especifica critérios para 

o ingresso nas Forças Armadas em estrita consonância com as disposições estabelecidas pelo legislador 

ordinário. (AC 5079072-80.2016.4.04.7100/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora 

Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 27/02/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50790728020164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd5434

93f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave= 

 

 

MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. INAPTIDÃO FÍSICA. OBESIDADE. PREVISÃO 

LEGAL 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MILITAR. CONCURSO PÚBLICO. INAPTIDÃO FÍSICA. 

OBESIDADE. PREVISÃO LEGAL.  

1. O critério da massa corporal, adotado pela Organização Mundial de Saúde, é racional, proporcional 

e isonômico, visto que guiado por dado objetivo. Os portadores de IMC superior a 30, como a parte 

autora, são portadores de doença (Obesidade Grau I), capitulada como tal no Código Internacional de 

Doenças (E66- Obesidade/ CID-10). Portanto, a obesidade é doença preexistente à incorporação e 

incompatível com a atividade militar. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=fHMO&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&selForma=NU&txtValor=50031606820164047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=fHMO&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&selForma=NU&txtValor=50031606820164047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=fHMO&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&selForma=NU&txtValor=50031606820164047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=fHMO&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&selForma=NU&txtValor=50031606820164047103&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50790728020164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50790728020164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50790728020164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50790728020164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave


 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S  

A n o  5 ,  n º  4 5  –  0 1  d e  a b r i l  a  3 0  d e  a b r i l  2 0 1 8  

p .  11 | 50 

 

 

2. Com razão a Apelante ao referir que "se a parte autora não possui a aptidão necessária para a 

atividade do Exército, não poderá ser incorporada até mesmo para que seu quadro clínico não seja 

agravado". Com efeito, tal atitude atenta contra o interesse público - a aptidão física dos militares é 

condição indispensável em termos de segurança nacional - e também contra o interesse do próprio 

conscrito, o qual seria obrigado a praticar atividades físicas que poderiam causar lesões ou mesmo 

incapacidade, temporária ou permanente, com relação de causa e efeito com o serviço militar. (ARENE 

5077632-49.2016.4.04.7100/RS, TRF4, QUARTA TURMA, Relatora Desembargadora Federal 

VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de decisão 06/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50776324920164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave 

 

 

MILITAR. ACIDENTE EM SERVIÇO. DANO MORAL. ATIVIDADES ROTINEIRAS DE 

TREINAMENTO 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. MILITAR. ACIDENTE EM SERVIÇO. DANO MORAL. 

INOCORRÊNCIA. DANOS MATERIAIS. DEVER DE RESSARCIMENTO. 

Os militares das Forças Armadas, no exercício de suas atividades rotineiras de treinamento e 

adestramento, constantemente encontram-se expostos a situações de risco que ultrapassam a 

normalidade do que ocorre no âmbito dos servidores civis. Assim, as lesões sofridas em decorrência 

de acidente ocorrido durante sessão de treinamento somente gerarão direito à indenização por dano 

moral quando comprovado que o militar foi submetido a condições de risco que ultrapassem àquelas 

consideradas razoáveis ao contexto militar ao qual se insere, exceção não comprovada no presente 

caso. Precedente do e. STJ. 

Não sendo comprovada a ocorrência de qualquer abuso ou negligência por parte da Administração 

Castrense hábil a denotar que o treinamento militar expôs o autor a um risco excessivo ou 

desarrazoado, não há se falar em indenização por danos morais, por absoluta ausência de suporte fático 

para a reparação civil pretendida. 

Segundo o artigo 31 da Portaria nº 878, de 2006, do Comando do Exército, "o militar da ativa e na 

inatividade terá direito à assistência médico-hospitalar custeada integralmente com recursos 

financeiros oriundos do Fator de Custos do Atendimento Médico Hospitalar, quando dela 

necessitar(...)" na hipótese de acidente em serviço, a ensejar o dever da Administração restituir as 

despesas médicas efetuadas em decorrência de acidente sofrido em serviço. (AC 5003596-

30.2016.4.04.7102/RS, TRF4, QUARTA TURMA, Relatora Desembargadora Federal VIVIAN 

JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de decisão 21/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50035963020164047102&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=

&txtChave= 

 

 

MILITAR. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE EM SERVIÇO. TERMO INICIAL 

“EMENTA: APELAÇÃO. MILITAR. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS DECORRENTES DE 

LESÃO SOFRIDA NA CASERNA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DATA DO 

ACIDENTE. DANOS MORAIS DECORRENTES DO LICENCIAMENTO ILEGAL. 

PENSIONAMENTO MENSAL. 

1. É certo que no momento da realização da cirurgia ocorrida em 02/09/2011, o autor já possuía 

pretensão de indenização por danos estéticos e danos morais decorrentes da limitações funcionais do 

pé direito. A bem dizer, tais pretensões já nascerão desde o acidente em que o militar lesionou seu 

joelho direito, sendo este o marco da actio nata. Transcorrendo o lustro quinquenal entre o marco 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50776324920164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50776324920164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50776324920164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50035963020164047102&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50035963020164047102&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50035963020164047102&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50035963020164047102&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
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inicial e a data do ajuizamento da ação, imperioso o reconhecimento da prescrição de tais pretensões 

do autor. 

2. Com relação à pretensão por danos morais, o entendimento adotado nesta Corte é de que são 

inacumuláveis com o deferimento de proteção previdenciária (no caso a reforma militar), diante do 

fato de o militar estar submetido a um regime jurídico próprio regido pelo Estatuto dos Militares, com 

previsão específica de cobertura para os casos de incapacidade e invalidez. Ainda que assim não fosse, 

o simples licenciamento do militar, declarado ilegal posteriormente, não acarreta, por si só na 

presunção de algum direito à personalidade. 

3. O pensionamento mensal pleiteado pelo autor, in casu, é inacumulável com a proteção 

previdenciária militar, considerando que a legislação especial que rege os militares (que prevalece 

sobre as normas gerais), trata da pensão vitalícia como "reforma", tanto que o autor formulou tal pleito 

em outra demanda, cuja apelação ora está sendo analisada. 

(AC 5064857-02.2016.4.04.7100/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal 

MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPala

vraGerada=rAxn&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&selForma=NU&txtValor=5064

8570220164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFas

e=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras 

 

 

MILITAR. PROCESSO SELETIVO. REQUISITOS. IDONEIDADE 

“EMENTA: Administrativo. Militar. Processo seletivo. Requisitos. Idoneidade. Conveniência da 

administração. Isonomia. 

É cediço que, seja para ingressar ou para progredir na carreira das Forças Armadas, o candidato deve 

possuir bons antecedentes e predicados morais que o recomendem, constituindo dever de todo e 

qualquer militar proceder de maneira ilibada na vida pública e particular (art. 28, inciso XIII, da Lei 

n.º 6.880/80). 

Nessa perspectiva, é plenamente justificada a análise da vida pregressa de candidatos, tendo a 

Administração discricionariedade para valorar as ocorrências negativas lançadas nos assentamentos de 

qualquer militar que pretenda participar de determinado curso de progressão na carreira. (AC 5085281-

36.2014.4.04.7100/RS, TRF4, QUARTA TURMA, Relatora Desembargadora Federal VIVIAN 

JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de decisão 04/04/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPala

vraGerada=DdbJ&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&selForma=NU&txtValor=508

52813620144047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFa

se=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras 

 

 

 

SERVIÇO PÚBLICO 

 

 

REGISTRO DE PERMANÊNCIA DE ESTRANGEIRO NO PAÍS. 

REPERCUSSÃO GERAL 

“EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO E 

CONSTITUCIONAL. TAXAS. REGISTRO DE PERMANÊNCIA DE 

ESTRANGEIROS NO PAÍS. INTERPRETAÇÃO DO ART. 5º, CAPUT E 

INCISOS LXXVI E LXXVII, DA CRFB/88, C/C ART. 1º DA LEI 

FEDERAL 9.265 DE 1996. ACEPÇÃO JURÍDICO-CONSTITUCIONAL 

DE CIDADANIA. CONTEÚDO E ALCANCE DO TERMO. ESTADO CONSTITUCIONAL 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=rAxn&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&selForma=NU&txtValor=50648570220164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=rAxn&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&selForma=NU&txtValor=50648570220164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=rAxn&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&selForma=NU&txtValor=50648570220164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=rAxn&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&selForma=NU&txtValor=50648570220164047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=DdbJ&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&selForma=NU&txtValor=50852813620144047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=DdbJ&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&selForma=NU&txtValor=50852813620144047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=DdbJ&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&selForma=NU&txtValor=50852813620144047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=DdbJ&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&selForma=NU&txtValor=50852813620144047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
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DEMOCRÁTICO DE DIREITO E CAPACIDADE CONTRIBUTIVA (ART. 145, §1º, DA 

CRFB/88). RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E TRANSCENDÊNCIA DE INTERESSES. 

MANIFESTAÇÃO PELA EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO 

CONSTITUCIONAL. ” (RGRE 1.018.911/RR, STF, TRIBUNAL PLENO, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Data de decisão 16/03/2018; DJ 26/03/2018). 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5115280 

 

 

INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. JULGAMENTO EXTRA PETITA. ALEGAÇÃO DE 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. ALEGAÇÃO DE 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 

DESTA CORTE. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DE RESOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 

I - Com relação à alegada violação dos arts. 2º, 128, 293, 300, 460 e 515, todos do CPC de 1973, 

suscitada no apelo nobre, ao argumento de ocorrência de julgamento extra petita, sem razão o 

recorrente quanto a essa questão, uma vez que esta Corte já firmou entendimento no sentido de que 

“não constitui julgamento extra petita quando o juiz aplica o direito ao caso concreto, mesmo que sob 

fundamentos diversos dos apresentados pela parte”. Nesse sentido: AgRg no AREsp 405.039/PE, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2015, DJe 13/03/2015; AgRg 

no REsp 1284814/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 16/04/2013, DJe 25/04/2013. 

II - No que trata da apontada violação dos arts. 165 e 277 do Código de Trânsito Brasileiro, ao 

fundamento de que a autuação do recorrente se deu pela recusa de se submeter ao teste do etilômetro 

e não por apresentar sinais de embriaguez, constata-se que essa não foi a conclusão a que chegou o 

Tribunal a quo, vejamos (fls. 169-170): "[...] Ora, parece-me que temos três elementos relevantes 

contra o autor: (a) o agente de trânsito considerou que o mesmo dirigia sob efeito do álcool, tanto que 

emitiu a respectiva autuação; (b) o autor recusou-se a fazer o exame com o bafômetro na ocasião; (sem 

grifo no original) Se o autor não produziu qualquer prova nem fez alegação na petição inicial e na 

réplica que negasse o fato afirmado pelo agente de trânsito [...] A prova seria relativamente simples 

para contrapor-se à palavra do agente de trânsito: comprovaria as circunstâncias em que se encontrava 

naquela ocasião, de onde vinha e para onde ia. [...] Mas o que se tem nos autos é ausência de negativa 

do autor. O autor não nega o fato que dá origem à autuação: não nega estivesse dirigindo sob efeito do 

álcool ou embriagado naquelas circunstâncias em que foi abordado (na madrugada de sábado para 

domingo, às 3h45min de 10/06/2012), o que me parece insuficiente para que seja possível lhe 

reconhecer o direito à nulidade do auto de infração [...]". 

III - Desse modo, sendo a decisão recorrida embasada em elementos e provas dos autos, para se 

concluir de modo diverso do acórdão recorrido, na forma pretendida pelo recorrente, seria necessário 

o revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, procedimento esse vedado no âmbito 

do recurso especial, por óbice da Súmula n. 7/STJ. 

IV - Em relação ao dissenso jurisprudencial existente entre o acórdão recorrido e julgados do STJ, 

verifica-se que os arestos colacionados como paradigmas não se prestam para viabilizar o 

conhecimento do recurso especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que o decisum 

recorrido não guarda similitude fática e jurídica com os acórdãos paradigmas, pois enquanto estes 

tratam de crime de trânsito, art. 306 da Lei n. 9.503/1997, aquele trata de infração de trânsito, art. 165 

da Lei n. 9.503/1997. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=5115280
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V - Em relação à apontada violação da Resolução n. 206/06 do CONTRAN, é forçoso esclarecer que 

consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de tratado ou lei 

federal, previsto no art. 105, 

III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo 

atos normativos tais como portarias e resoluções. Incidência, por analogia, da Súmula n. 518/STJ. 

VI - Na mesma seara, em relação à alegação de violação do art. 5º, LV, e 93, IX, da Constituição 

Federal, é inviável o exame dessa matéria constitucional em recurso especial, sob pena de usurpação 

da competência da Suprema Corte, nos termos do art. 102 da Constituição da República. 

VII - Agravo interno improvido. ”  (ARESP 1.107.447/RS, STJ, SEGUNDA TURMA, Relator 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, Data de decisão 05/04/2018, DJ 10/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. COISA JULGADA. DESPAROPRIAÇÃO DIRETA 

ANTERIOR. TITULARIDADE. DÚVIDA  

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. INDIRETA. COISA JULGADA. 

DESAPROPRIAÇÃO DIRETA ANTERIOR. VIOLAÇÃO. DOMÍNIO. TITULARIDADE. 

DÚVIDA. LEVANTAMENTO DO PREÇO. SUSPENSÃO. DUPLA INDENIZAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. NULIDADE. OMISSÃO. SÚMULA 284/STF. 
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada ofensa ao art. 535 do CPC/1973 

se faz sem a demonstração objetiva dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o 

erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem como sua relevância para 

a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência analógica da Súmula 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 

compreensão da controvérsia". 
2. A natureza da ação de desapropriação indireta pressupõe a não observância pelo Poder Público dos 

procedimentos formais estabelecidos na legislação para expropriação da propriedade do particular na 

consecução de um fim público. No caso, o ente administrativo seguiu os devidos ritos, promovendo a 

desapropriação de forma íntegra contra o suposto proprietário, assim considerado conforme os 

registros imobiliários fornecidos. Ao final, cumpriu determinação judicial que deferiu não só a imissão 

na posse como a transferência da titularidade após efetuado o devido depósito da indenização. 
3. Não há respaldo jurídico para a fixação de indenização por desapropriação indireta que verse sobre 

o mesmo bem já objeto de desapropriação direta anterior. Tampouco se pode afirmar que o terceiro se 

encontra imune aos efeitos do título judicial transitado em julgado. O art. 34 do Decreto-Lei n. 

3.365/1941 possui solução jurídica específica para a hipótese de discussão da titularidade do domínio 

na desapropriação. Havendo dúvida ou ausente prova quanto à propriedade, fica o levantamento do 

preço suspenso até sua solução. Somente se exigirá ação própria, discutindo especificamente essa 

titularidade, caso haja disputa acerca do domínio. 
4. A manutenção do acórdão recorrido, no caso dos autos, ensejaria potencialmente dupla indenização 

dos recorridos pela expropriação do mesmo bem, na medida em que, sendo indenizados neste feito por 

desapropriação indireta, poderiam ainda habilitar-se na ação anterior de desapropriação direta, cujo 

levantamento do preço se encontra suspenso desde 1987. 
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido para julgar improcedente a 

desapropriação indireta, ressalvando-se o direito de os recorridos buscarem o levantamento da 

indenização fixada no bojo da desapropriação direta após regular comprovação da propriedade do bem 

perante o Juízo da execução, nos termos do art. 34 do Decreto-Lei n. 3.365/1941. (RESP 1.346.393/RS, 

STJ, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro OG FERNANDES, Data de decisão 05/04/2018, DJ 

11/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 
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EXTRAÇÃO MINERAL INDEVIDA. INDENIZAÇÃO. INDISPONIBILIDADE DE BENS 

“EMENTA: CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXTRAÇÃO 

MINERAL INDEVIDA. USURPAÇÃO DE PATRIMÔNIO DA UNIÃO. 

INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. INDISPONIBILIDADE DE BENS. 

1. Há fortes indícios no sentido de usurpação do patrimônio mineral da União, por parte 

dos  réus. 

2. No que tange à indisponibilidade de bens, a experiência demonstra serem frequentes as 

tentativas dos devedores de livrarem o patrimônio da responsabilidade pelas suas obrigações 

mediante a alienação, ainda que simulada. 

3. A decretação da indisponibilidade não impede o livre uso dos bens, apenas assegura a sua 

destinação preferencial para o pagamento da obrigação garantida. Pode ocorrer, até mesmo, a 

alienação do bem atingido pelo bloqueio, desde que precedida da substituição por outro de 

quantia equivalente ou ficando ciente, o adquirente, do respectivo gravame. Com isso, restam 

atendidos os interesses de ambas as partes. 

4. Agravo provido. (AI 5052658-68.2017.4.04.0000/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora 

Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50526586820174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b4

9b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave= 

 

 

TELEVISÃO POR ASSINATURA. MARCO REGULATÓRIO. SERVIÇO DE ACESSO 

CONDICIONADO. CONSTITUCIONALIDADE 

“EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. NOVO MARCO 

REGULATÓRIO DA TELEVISÃO POR ASSINATURA (LEI N. 12.485/2011). SERVIÇO DE 

ACESSO CONDICIONADO (SeAC). INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO 

CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO CONGRESSO 

NACIONAL PARA PROPOR ATOS NORMATIVOS DISPONDO SOBRE 

TELECOMUNICAÇÕES (CRFB, ART. 22, IV) RÁDIO E TELEVISÃO, INDEPENDENTEMENTE 

DA TECNOLOGIA UTILIZADA (CRFB, ART. 221 E ART. 222, §5º). LEGITIMIDADE 

CONSTITUCIONAL DE RESTRIÇÕES À PROPRIEDADE CRUZADA (ART. 5º, CAPUT E §1º) 

E À VERTICALIZAÇÃO DA CADEIA DE VALOR DO AUDIOVISUAL (ART. 6º, I E II). 

VEDAÇÃO DO ABUSO DO PODER ECONÔMICO E DA CONCENTRAÇÃO EXCESSIVA DO 

MERCADO (CRFB, ART. 173, §4º E ART. 220, §5º). HIGIDEZ CONSTITUCIONAL DOS 

PODERES NORMATIVOS CONFERIDOS À ANCINE (ART. 9º, PARÁGRAFO ÚNICO; ART. 21 

E ART. 22). NOVA FEIÇÃO DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE (CRFB, ART. 37, CAPUT). 

ACEPÇÃO PRINCIPIOLÓGICA OU FORMAL AXIOLÓGICA. EXISTÊNCIA DE PRINCÍPIOS 

INTELIGÍVEIS (ART. 3º) APTOS A LIMITAR A ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA RESTRIÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE ESTRANGEIROS NAS 

ATIVIDADES DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO DE CONTEÚDO AUDIOVISUAL 

DE ACESSO CONDICIONADO (ART. 10, CAPUT E §1º). INEXISTÊNCIA DE RESERVA 

CONSTITUCIONAL PARA A IMPOSIÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO AO 

ESTRANGEIRO. VIABILIDADE DE DISTINÇÃO PREVISTA EM LEI FORMAL E 

PERTINENTE À CAUSA JURÍDICA DISCRIMINADORA. VALIDADE DA EXIGÊNCIA DE 

PRÉVIO CREDENCIAMENTO JUNTO À ANCINE PARA EXPLORAÇÃO DAS ATIVIDADES 

DE PROGRAMAÇÃO E EMPACOTAMENTO (ART. 12), BEM COMO DA PROIBIÇÃO À 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50526586820174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50526586820174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50526586820174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50526586820174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
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DISTRIBUIÇÃO DE CONTEÚDO EMPACOTADO POR EMPRESA NÃO CREDENCIADA 

PELA AGÊNCIA (ART. 31, CAPUT, §§ 1º E 2º). REGULARIDADE JURÍDICA DA OBRIGAÇÃO 

DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES SOLICITADAS PELA ANCINE PARA FINS DE 

FISCALIZAÇÃO QUANTO AO CUMPRIMENTO DAS REGRAS LEGAIS (ART. 13). TÍPICOS 

DEVERES INSTRUMENTAIS INDISPENSÁVEIS AO EXERCÍCIO DA ORDENAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. PROPORCIONALIDADE DA POLÍTICA DE COTAS DE CONTEÚDO 

NACIONAL (ARTS. 16, 17, 18, 19, 20, 23). EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS JURÍDICO-

POSITIVOS (CRFB, ARTS. 221 E 222, §3º) E OBJETIVOS MATERIAIS CONSISTENTES. 

MEDIDA ADEQUADA, NECESSÁRIA E PROPORCIONAL EM SENTIDO ESTRITO. 

CONSTITUCIONALIDADE DA FIXAÇÃO DE TEMPO MÁXIMO DE PUBLICIDADE 

COMERCIAL (ART. 24). DEVER DE PROTEÇÃO AO CONSUMIDOR (CRFB, ART. 170, V). 

INCONSTITUCIONALIDADE DA PROIBIÇÃO DA OFERTA DE CANAIS QUE VEICULEM 

PUBLICIDADE COMERCIAL DIRECIONADA O PÚBLICO BRASILEIRO CONTRATADA NO 

EXTERIOR POR AGÊNCIA DE PUBLICIDADE ESTRANGEIRA (ART. 25). AUSÊNCIA DE 

MOTIVAÇÃO MÍNIMA PARA A CRIAÇÃO DO REGIME DIFERENCIADO. ULTRAJE AO 

PRINCÍPIO GERAL DA ISONOMIA (CRFB, ART. 5º, CAPUT) ENQUANTO REGRA DE ÔNUS 

ARGUMENTATIVO. CONSTITUCIONALIDADE DA OUTORGA DO SeAC POR 

AUTORIZAÇÃO ADMINISTRATIVA SEM NECESSIDADE DE PRÉVIA LICITAÇÃO (ART. 29) 

NA FORMA DO ART. 21, XI, DA LEI MAIOR. OPÇÃO REGULATÓRIA SITUADA NOS 

LIMITES DA CONSTITUIÇÃO ECONÔMICA. VALIDADE DA IMPOSIÇÃO ÀS 

CONCESSIONÁRIAS DE RADIODIFUSÃO DE SONS E IMAGENS DO DEVER DE 

DISPONIBILIZAÇÃO GRATUITA DOS CANAIS DE SINAL ABERTO ÀS DISTRIBUIDORAS 

DO SeAC (ART. 32). COMPATIBILIDADE COM A SISTEMÁTICA CONSTITUCIONAL DO 

ICMS (CRFB, ART. 155, §2º, X, “d”). HIGIDEZ DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE 

AGENTE ECONÔMICO PERANTE A ANCINE EM RAZÃO DE DESCUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES CRIADAS PELA LEI (ART. 36). GARANTIA DE EFICÁCIA DAS NORMAS 

JURÍDICAS. CONSTITUCIONALIDADE DO REGIME DE TRANSIÇÃO (ART. 37, §§ 1º, 5º, 6º, 

7º e 11). INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. ACOMODAÇÃO 

OTIMIZADA ENTRE SEGURANÇA E MODERNIZAÇÃO. INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE 

DA GARANTIA DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO. SETOR 

ECONÔMICO DOTADO DE LIBERDADE DE PREÇOS. 
1. A revisão judicial de marcos regulatórios editados pelo legislador requer uma postura de 

autocontenção em respeito tanto à investidura popular que caracteriza o Poder Legislativo quanto à 

complexidade técnica inerente aos temas a que o Poder Judiciário é chamado a analisar pela ótica 

estrita da validade jurídica. 
2. A competência legislativa do Congresso Nacional para dispor sobre telecomunicações (CRFB, art. 

22, IV) e para disciplinar os princípios constitucionais incidentes sobre a produção e a programação 

das emissoras de rádio e televisão (CRFB, art. 221 e art. 222, §5º) confere autoridade ao Poder 

Legislativo para, sponte propria, criar ou modificar marcos regulatórios setoriais, no que estão 

abarcados poderes para adaptar as instituições vigentes de modo a garantir a efetividade das novas 

regras jurídicas. 
3. In casu, os artigos 10, 12, 13, 19, § 3°, 21, 22, 25, §1°, 31, caput, 36 e 42 da Lei nº 12.485/11 se 

limitaram a indicar a autoridade do Estado encarregada de zelar pelo cumprimento da novel disciplina 

normativa aplicável ao serviço de acesso condicionado, em tudo harmônica com as regras de 

competência definidas na legislação até então vigente (MP nº 2.228-1/01), emanada do próprio Poder 

Executivo. Inexistência de vício formal de constitucionalidade a ponto de justificar a glosa judicial da 

Lei nº 12.485/11 com fulcro no art. 61, §1º, “e”, da CRFB. 
4. As diretrizes constitucionais antitruste (CRFB, arts. 173, §4º e 220, §5º), voltadas a coibir o abuso 

do poder econômico e a evitar a concentração excessiva dos mercados, permitem combater a 

ineficiência econômica e a injustiça comutativa que tendem a florescer em regimes de monopólio e 
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oligopólio. No setor audiovisual, prestam-se também a promover a diversificação do conteúdo 

produzido, impedindo que o mercado se feche e asfixie a manifestação de novos entrantes. 
5. In casu, as restrições à propriedade cruzada (art. 5º, caput e §1º), bem como a vedação à 

verticalização da cadeia de valor do audiovisual (art. 6º, I e II), todas introduzidas pela Lei nº 

12.485/11, pretendem, de forma imediata, concretizar os comandos constitucionais inscritos no art. 

170, §4º e 220, §5º, da Lei Maior; bem como realizam, de forma mediata, a dimensão objetiva do 

direito fundamental à liberdade de expressão e de informação, no que tem destaque o papel 

promocional do Estado no combate à concentração do poder comunicativo. Inexistência de ofensa 

material à Carta da República. 
6. A moderna concepção do princípio da legalidade, em sua acepção principiológica ou formal 

axiológica, chancela a atribuição de poderes normativos ao Poder Executivo, desde que pautada por 

princípios inteligíveis (intelligible principles) capazes de permitir o controle legislativo e judicial sobre 

os atos da Administração. 
7. In casu, os arts. 9º, parágrafo único, 21 e 22 da Lei nº 12.485/11, apesar de conferirem autoridade 

normativa à Agência Nacional do Cinema (ANCINE), estão acompanhados por parâmetros aptos a 

conformar a conduta de todas as autoridades do Estado envolvidas na disciplina do setor audiovisual 

brasileiro (ex vi do art. 3º da Lei do SeAC), impedindo que qualquer delas se transforme em órgão 

titular de um pretenso poder regulatório absoluto. Não ocorrência de violação material à Carta da 

República. 
8. A Constituição de 1988 não estabeleceu qualquer regra jurídica que interdite a distinção entre 

brasileiro e estrangeiro, ao contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e do 

naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca das hipóteses de tratamento 

diferenciado (CRFB, art. 12, §2º). Destarte, é juridicamente possível ao legislador ordinário fixar 

regimes distintos, desde que, em respeito ao princípio geral da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele 

fundamento constitucional suficiente para a discriminação, bem como demonstre a pertinência entre o 

tratamento diferenciado e a causa jurídica distintiva. 
9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao restringir a gestão, a responsabilidade editorial 

e as atividades de seleção e direção inerentes à programação e ao empacotamento a brasileiros natos 

ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos, representou típica interpretação legislativa evolutiva do 

comando constitucional encartado no art. 222, §2º, da Lei Maior, de todo condizente com os vetores 

axiológicos que informam, no plano constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os 

quais a preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo informativo e a igualdade entre 

os prestadores de serviço a despeito da tecnologia utilizada na atividade. 
10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto preventiva quanto repressivamente, 

traduzindo-se ora no consentimento prévio pela Administração Pública para o exercício regular de 

certas liberdades, ora no sancionamento do particular em razão do descumprimento de regras materiais 

aplicáveis à atividade regulada. Em qualquer caso, a ingerência estatal (fiscalizatória e punitiva) 

exsurge como garantia da efetividade da disciplina jurídica aplicável. 
11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente fixam deveres instrumentais de 

colaboração das empresas para fins de permitir a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao 

cumprimento das novas obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do mercado 

audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11 consubstancia engenhosa estratégia do 

legislador para conduzir as empacotadoras ao credenciamento exigido pela nova disciplina normativa, 

bem como induzir o cumprimento das respectivas cotas de conteúdo nacional. Ausência de quaisquer 

vícios que justifiquem declaração de inconstitucionalidade do modelo regulatório. 
12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do Estado sobre a esfera jurídica do particular 

está condicionada à existência de uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito ao 

postulado da proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na própria noção de princípios jurídicos 

como mandamentos de otimização (ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio 

Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 116). 
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13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11, ao fixarem “cotas de conteúdo nacional” 

para canais e pacotes de TV por assinatura, promovem a cultura brasileira e estimulam a produção 

independente, dando concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º da Convenção Internacional 

sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais (Decreto nº 6.177/2007). A 

intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando relacionada ao fim a que se destina, (ii) 

necessária, quando cotejada com possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito, 

quando sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva. 
14. O art. 24 da Lei nº 12.485/11, que fixou limites máximos para a publicidade comercial na TV por 

assinatura, encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção do consumidor (CRFB, 

art. 170, V), máxime diante do histórico quadro registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes 

quanto ao volume de publicidade na grade de programação dos canais pagos. 
15. O princípio constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º, caput), enquanto regra de ônus 

argumentativo, exige que o tratamento diferenciado entre indivíduos seja acompanhado de causa 

jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo exame de consistência, embora preserve um 

espaço de discricionariedade legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º , 

XXXV). 
16. In casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de canais que veiculem publicidade comercial 

direcionada ao público brasileiro contratada no exterior por agência de publicidade estrangeira, 

estabelecendo (i) uma completa exclusividade em proveito das empresas brasileiras (e não apenas 

preferência percentual), (ii) sem prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) despida de 

qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas brasileiras de publicidade. 

Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº 12.485/11 por violação ao princípio constitucional da 

isonomia (CRFB, art. 5º, caput). 
17. O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI) somente incide nas hipóteses em que o 

acesso de particulares a alguma situação jurídica de vantagem relacionada ao Poder Público não possa 

ser universalizada. Destarte, descabe cogitar de certame licitatório quando a contratação pública não 

caracterizar escolha da Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem pretendido. Ademais, 

no campo das telecomunicações, é certo que a Constituição admite a outorga do serviço mediante 

simples autorização (CRFB, art. 21, XI). 
18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a atividade de distribuição do serviço de acesso 

condicionado seja outorgada mediante autorização administrativa, sem necessidade de prévio 

procedimento licitatório, o que se justifica diante da nova e abrangente definição do SeAC (art. 2º, 

XXIII, da Lei nº 12.485/11), apta a abarcar todas as possíveis plataformas tecnológicas existentes (e 

não apenas cabos físicos e ondas de radiofrequência), bem como diante da qualificação privada 

recebida pela atividade no novo marco regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência de ofensa 

material à Constituição de 1988. 
19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei nº 12.485/11, ao impor a disponibilidade gratuita dos canais de TV 

aberta às distribuidoras e às geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende a liberdade 

de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto o serviço de radiodifusão é hoje 

inteiramente disponibilizado aos usuários de forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito 

do serviço de acesso condicionado, a lógica vigente na televisão aberta. 
20. O art. 36 da Lei nº 12.485/11, ao permitir o cancelamento do registro de agente econômico perante 

a ANCINE por descumprimento de obrigações legais, representa garantia de eficácia das normas 

jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que haveria evidente contradição ao se impedir o início da 

atividade sem o registro (por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo tempo, 

permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a perda superveniente da regularidade. 

Destarte, a possibilidade de cancelamento do registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já 

chancelada nos itens 10 e 11 supra. 
21. A existência de um regime jurídico de transição justo, ainda que que consubstancie garantia 

individual diretamente emanada do princípio constitucional da segurança jurídica e da proteção da 
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confiança legítima (CRFB, art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e a atualização dos marcos 

regulatórios setoriais, tão caras à boa ordenação da vida em sociedade. 
22. In casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao fixar regras sobre a renovação das outorgas 

após o fim do respectivo prazo original de vigência e regras pertinentes às alterações subjetivas sobre 

a figura do prestador do serviço, é constitucionalmente válido ante a inexistência, ab initio, de direito 

definitivo à renovação automática da outorga, bem como da existência de margem de conformação do 

legislador para induzir os antigos prestadores a migrem para o novo regime. 
23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao vedar o pagamento  de indenização aos antigos 

prestadores do serviço em virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original, não 

viola qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário contratual e regulatório marcado 

pela liberdade de preços, descabe cogitar de qualquer indenização pela criação de novas obrigações 

legais (desde que constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos que possam surgir 

deverão ser administrados exclusivamente pelas próprias empresas, que tanto podem repassá-los aos 

consumidores quanto retê-los em definitivo. Impertinência da invocação do equilíbrio econômico e 

financeiro dos contratos administrativos (CRFB, art. 37, XXI). 
24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, julgo o pedido procedente em parte, apenas para declarar 

a inconstitucionalidade material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente às ADI 4747, 4756 e 

4923, julgo os pedidos improcedentes. (ADI 4.756/DF, STF, PLENÁRIO, Relator Ministro LUIZ 

FUX, Data de decisão 08/11/2017, DJ 05/04/2018). 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4224526 

 

 

LIBERAÇÃO DE PESCADO. CONCLUSÃO DA PERÍCIA. PRORROGAÇÃO DE PRAZO 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AMBIENTAL. LIBERAÇÃO DE PESCADO. 

CONCLUSÃO DA PERÍCIA ADMINISTRATIVA. PRORROGAÇÃO DE PRAZO. 

JUSTIFICATIVA RAZOÁVEL.SAÚDE PÚBLICA. MAIOR RELEVÂNCIA. 

Tendo a  União motivado expressamente a necessidade de análise complementar do filé de panga, 

considerando o relato de que a referida mercadoria apresentou características sensoriais não conformes 

e compatíveis com a adição indevida de químicos, mostra-se razoável o deferimento de mais prazo 

para a conclusão da análise complementar das amostras. 

Ainda que se trate de produtos perecíveis, a dúvida sobre a possibilidade de aproveitamento dos 

gêneros alimentícios há que ser dirimida em prol da saúde pública - máxime porque eventuais danos à 

coletividade assumem contornos de maior relevância do que os prejuízos econômicos a serem 

suportados pela demandante.  (AI 5054130-07.2017.4.04.0000/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, 

Relatora Desembargadora Federal VÂNIA HACK DE ALMEIDA, Data de decisão 27/02/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50541300720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd5434

93f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave= 

 

 

PORTE DE ARMA DE FOGO. ATO DISCRICIONÁRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO 

SUBJETIVO 

“EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. PERMISSÃO de PORTE DE 

ARMA DE FOGO. ATO ADMINISTRATIVO DISCRICIONÁRIO. AUSÊNCIA DE DIREITO 

SUBJETIVO. INIDONEIDADE. AÇÕES CRIMINAIS COM EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 

OFENSA À PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DOS 

ATOS ADMINISTRATIVOS. INOCORRÊNCIA. 

1. Inexiste direito subjetivo ao registro, à aquisição/porte de arma de fogo pelo cidadão, evidenciando-

se que a Lei nº 10.826/2003 pretendeu um maior controle estatal sobre o armamento. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incidente=4224526
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50541300720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50541300720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50541300720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50541300720174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c768a2a0f56dd543493f40eeec4b64c0&txtPalavraGerada=fHMO&txtChave
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2. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido é ato sujeito ao preenchimento de 

requisitos legais e ao juízo favorável de conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

3. Por se tratar de ato discricionário da Administração Pública, a autorização de concessão de porte de 

arma, o Poder Judiciário não tem o poder de fazer o controle sobre o mérito do ato administrativo, 

cabendo-lhe apenas analisar os aspectos relacionados à legalidade do ato, sem qualquer incursão sobre 

a conveniência e oportunidade (mérito). 

4. Ausência de comprovação, de plano, a ilegalidade da decisão administrativa, a qual não incorreu em 

violação à presunção de inocência por considerar ações penais com extinção da punibilidade, pois 

idoneidade não é sinônimo de ausência de antecedentes criminais, para o fim do disposto no Decreto 

nº 5.123/04 e da Lei n° 10.826/03. 

5. Não constatada ofensa ao princípio da motivação dos atos administrativos  pelo juízo a quo, que, 

além de ter devidamente fundamentado a sentença proferida em resposta às razões do impetrante 

acerca do requisito da idoneidade para a permissão do porte de arma de fogo, sopesou, por outro lado, 

o requisito da efetiva necessidade de possuir arma de fogo, como argumento que se presta a reforçar a 

ausência da demonstração de direito líquido e certo no caso concreto. 

6. Apelo desprovido. (AC 5002954-32.2017.4.04.7002/PR, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relator 

Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 17/04/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50029543220174047002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a995

83de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave= 

 

 

INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO. ENVIO DE CARTA AO ENDEREÇO. 

CADASTRO DO DETRAN. PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO DA 

AUTUAÇÃO. ENVIO DE CARTA AO ENDEREÇO CONSTANTE EM CADASTRO DO 

DETRAN: VALIDADE PARA TODOS OS EFEITOS. REABERTURA DE PRAZO PARA 

INDICAÇÃO DO INFRATOR: IMPOSSIBILIDADE. ATOS ADMINISTRATIVOS: PRESUNÇÃO 

DE LEGITIMIDADE E VERACIDADE. MANTIDA A IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 

SUCUMBÊNCIA RECURSAL. 

1. Incumbindo ao proprietário do veículo manter seu endereço atualizado junto ao DETRAN, a teor 

do artigo 123, § 2º, CTB -, a notificação da autuação (NA) encaminhada ao endereço constante do 

Departamento de Trânsito é considerada válida para todos os efeitos, nos termos do artigo 282, § 1º, 

do mesmo Código. 

2. Ultrapassado o prazo do art. 257, § 7º, CTB, não é possível sua reabertura, ausente irregularidades 

no procedimento administrativo, de modo a viabilizar a indicação, pelo proprietário do veículo, do 

condutor da infração. 

3. Os atos administrativos gozam de presunção de legitimidade e veracidade, cabendo à parte 

interessada provar a alegação de ilegalidade do ato. 

4. Mantida a improcedência da ação. Majorados os honorários, em face da sucumbência recursal, com 

suspensão da exigibilidade. (AC 5012022-03.2017.4.04.7100/RS, TRF4, TERCEIRA TURMA, 

Relator Desembargador Federal ROGERIO FAVRETO, Data de decisão 17/04/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50120220320174047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a995

83de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave= 

 

 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50029543220174047002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50029543220174047002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50029543220174047002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50029543220174047002&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50120220320174047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50120220320174047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50120220320174047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50120220320174047100&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=235ae7ff2e0c0a99583de98ac2ca617a&txtPalavraGerada=rAxn&txtChave
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AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO. DOMICÍLIO CADASTRADO 

DETRAN 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. AUTO DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO. NOTIFICAÇÃO. 

DOMICÍLIO CADASTRADO DETRAN. 

É obrigação do proprietário do veículo manter seus dados atualizados junto aos órgãos de trânsito. 

Logo, tendo sido a notificação das penalidades enviadas para o endereço constante no cadastro do 

proprietário do veículo automotor e constatado a inexistência do domicílio do apelante, cabível a 

notificação por edital. 

Tal questão está respaldada nos termos do art. 12 da Resolução nº 404/12 do Conselho Nacional de 

Trânsito - CONTRAN, a qual prevê a possibilidade da notificação editalícia do infrator, na hipótese 

de restarem esgotadas as alternativas para notificá-lo pessoalmente ou de forma postal. (AC 5003059-

56.2015.4.04.7106/RS, TRF4, QUARTA TURMA, Relator Desembargador Federal LUÍS ALBERTO 

D AZEVEDO AURVALLE, Data de decisão 04/04/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50030595620154047106&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c6

47d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave= 

 

 

 

PROCESSO CIVIL 

 

 

INTIMAÇÃO DA UNIÃO. AUSÊNCIA. TESE NÃO SUSCITADA 

PERANTE  O JUÍZO A QUO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. OMISSÕES. 

NULIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA UNIÃO. TESE NÃO 

SUSCITADA PERANTE O JUÍZO A QUO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

PRECLUSÃO CONSUMATIVA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 

MANDADO DE SEGURANÇA. PARTICIPAÇÃO EM BANCA EXAMINADORA DE 

CONCURSO PÚBLICO. REMUNERAÇÃO. SÚMULA N. 269 DO STF. INADEQUAÇÃO DA 

VIA ELEITA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. RECURSO 

PROVIDO. 
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime 

recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, 

aplica-se o Código de Processo Civil de 1973. 

II - No que toca à alegação de nulidade do acórdão, por ausência de intimação da União, a tese não foi 

suscitada perante o juízo a quo, sendo trazida tão somente em sede de recurso especial, o que configura, 

no ponto, indevida inovação recursal, impedindo o conhecimento da insurgência, em decorrência da 

preclusão consumativa, ainda que verse sobre matéria de ordem pública. Precedentes. 

III - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com fundamentos 

suficientes. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. 

IV - Os Impetrantes buscam o pagamento de remuneração correspondente à participação na banca 

examinadora do 39º Concurso Público para provimento de cargos de Juiz de Direito Substituto do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, a teor dos Editais n. 2, de 04.09.2012, e n. 20, de 

28.01.2013. 

V - O acórdão recorrido vai de encontro à remansosa jurisprudência, cristalizada no enunciado da 

Súmula n. 269 do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "o mandado de segurança não é 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50030595620154047106&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50030595620154047106&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50030595620154047106&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50030595620154047106&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
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substitutivo de ação de cobrança", sendo de rigor a extinção do feito, sem resolução do mérito, por 

inadequação da via eleita, sem embargo à postulação da pretensão nas vias ordinárias. Precedentes. 

VI - Ainda que a pretensão estivesse cingida tão somente à declaração de ilegalidade do ato 

administrativo, mediante o qual foi indeferida a percepção de retribuição estipendiária pela atuação 

dos Impetrantes em banca examinadora de concurso público, como consignado pelo tribunal de 

origem, uma vez concedida a segurança, seria incabível o pagamento de tais valores em sede 

mandamental, por força do disposto no art. 14, § 4º, da Lei n. 12.016/09. Precedentes. 

VII - Recurso especial provido. ” (RESP 1.502.598/DF, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relatora Ministra 

REGINA HELENA COSTA, Data de decisão 13/03/2018; DJ 05/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

BEBIDAS ALCOÓLICAS. ADVERTÊNCIA EM RÓTULOS. ALTERAÇÃO DO TEXTO 

PREVISTO NA NORMA LEGAL 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. ADVERTÊNCIA EM RÓTULOS DE 

BEBIDAS ALCOÓLICAS. ALTERAÇÃO DO TEXTO PREVISTO NA NORMA LEGAL. 

OFENSA A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. CONSTATAÇÃO. 

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal, para a ação rescisória fundada no art. 485, V, do 

CPC/1973, é necessário demonstrar que "a afronta ao texto legal seja direta e inequívoca, de forma 

que a interpretação dada pelo acórdão rescindendo seja de tal modo teratológica que viole o dispositivo 

legal em sua literalidade". 

3. Caso em que a questão a ser discutida consiste em saber se a adoção de redação diversa daquela 

constante do artigo de lei, quanto à advertência sobre os riscos do consumo de álcool, implica violação 

direta e literal a dispositivo normativo para fins de acolhimento de pleito rescisório. 

4. O art. 4º, § 2º, da Lei n. 9.294/1996, traz determinação para que os rótulos das embalagens de bebidas 

alcoólicas contenham a seguinte advertência acerca do consumo excessivo de álcool: "EVITE O 

CONSUMO EXCESSIVO DE ÁLCOOL", enquanto o acórdão rescindendo acolheu pedido formulado 

em ação civil pública para determinar a exibição da seguinte expressão: "O ÁLCOOL PODE 

CAUSAR DEPENDÊNCIA E EM EXCESSO É PREJUDICIAL À SAÚDE". 

5. Se a norma prevê, especificamente, o texto que deve constar dos rótulos de bebidas alcóolicas, não 

cabe ao intérprete adotar outra redação, inovando a dicção legal, ainda que no mesmo sentido 

semântico, sob pena de incorrer em afronta direta e literal a dispositivo de lei, laborando como se fosse 

legislador positivo. 

6. Agravo interno desprovido. (RESP 1.632.798-PR, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 

GURGEL DE FARIA, Data de decisão 20/02/2018; DJ 03/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

CONTRATO PARTICULAR. CONFISSÃO DE DÍVIDA FIRMADO ENTRE A UNIÃO E 

MUNICÍPIO. REFINANCIAMENTO. DÍVIDA PÚBLICA 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRATO PARTICULAR 

DE CONFISSÃO E COMPOSIÇÃO DE DÍVIDA FIRMADO ENTRE A UNIÃO E 

MUNICÍPIO. REFINANCIAMENTO DE DÍVIDA PÚBLICA. CONTRATO DE ADESÃO. 

NÃO CONFIGURAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. FORO DE 

ELEIÇÃO. CLÁUSULA CONTRATUAL. VALIDADE. SÚMULA 335/STF. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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1. Afasta-se a alegada violação do artigo 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido manifestou-

se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a solução da controvérsia. 

A tutela jurisdicional foi prestada de forma eficaz, não havendo razão para a anulação do acórdão 

proferido em sede de embargos de declaração. 
2. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o contrato de refinanciamento 

de dívida pública firmado entre a União e o Município não pode ser considerado como contrato de 

adesão, pois além de não conter nenhum dos requisitos exigidos para o seu reconhecimento, está 

submetido a regras próprias, inerentes ao direito administrativo e financeiro. A propósito: REsp 

624.245/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 26/2/2007; REsp 355.099/PR, 

Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado, DJ 16/11/2006. 
3. Agravo interno não provido. (RESP 1.501.611-PB, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, Data de decisão 15/03/2018; DJ 12/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

PRAZOS PROCESSUAIS. SUSPENSÃO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 

INTERPOSIÇÃO. CPC/15, ART. 1003, § 6º 

“EMENTA: AGRAVO INTERNO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS 

PRAZOS PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. ART. 1003. § 

6º, CPC/2015. FERIADO LOCAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
1. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência 

do novo Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado 

local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do recurso, nos 

termos da disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015. 
2. Acontece que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, os dias que precedem a sexta-

feira da paixão e, também, o dia de Corpus Christi, não são feriados forenses, previstos em lei federal, 

para os tribunais de justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o 

ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no momento de interposição 

do recurso. 
3. Agravo interno não provido. (ARESP 1.152.508-RJ, STJ, SEGUNDA TURMA, Relator Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, Data de decisão 21/03/2018; DJ 06/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

EXECUÇÃO E EMBARGOS A EXECUÇÃO. HONORÁRIOS. FIXAÇÃO  DE VALOR 

ÚNICO 

“EMENTA: PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 

HONORÁRIOS. EXECUÇÃO E EMBARGOS A EXECUÇÃO. FIXAÇÃO DE VALOR ÚNICO. 

INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 

de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência 

do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 

2. Não há violação do art. 535 do CPC/1973 quando o Tribunal de origem se manifesta de forma clara, 

coerente e fundamentada sobre as teses relevantes à solução do litígio. 

3. Esta Corte tem o entedimento de que é possível a fixação única de honorários advocatícios em 

execução e em embargos à execução, desde que se estipule que o valor arbitrado servirá a ambas as 

ações, em razão da autonomia não absoluta entre elas. Precedentes. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
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4. Inviável a análise, em sede de agravo interno, de tema não arguido anteriormente, o que configura 

verdadeira inovação recursal. 

5. Agravo interno desprovido. (ARESP 1.225.973/RS, STJ, PRIMEIRA TURMA, Relator Ministro 

GURGEL DE FARIA, Data de decisão 20/03/2018; DJ 26/04/2018). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/ 

 

 

ACP. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. DEFESA DO 

INTERESSE DA COLETIVIDADE 

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO. DEFESA DO 

INTERESSE DA COLETIVIDADE. 

1. À luz do novo Código de Processo Civil, é incabível a interposição de agravo de instrumento em 

face de decisão que rejeita alegação de prescrição. Em contrapartida, não há preclusão, devendo a 

questão ser apreciada em sede de apelação, inclusive no tocante aos critérios de cômputo do respectivo 

prazo e a disciplina legal aplicável, se houver. 2. A legitimidade extraordinária da União, para a 

deflagração de ação civil pública veiculando a imputação da prática de atos de improbidade 

administrativa (art. 17, caput, da Lei n.º 8.429/1992), decorre de sua atuação em defesa de um interesse 

que é de toda coletividade, haja vista a alegação de uso indevido de recursos públicos, com desvio de 

finalidade, e danos à Petrobrás, que atinge, em última análise, o patrimônio público federal, como já 

destacado no precedente acima citado. (AI 5055490-74.2017.4.04.0000/PR, TRF4, QUARTA 

TURMA, Relatora Desembargadora Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA, Data de 

decisão 04/04/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50554907420174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c6

47d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave= 

 

 

 

DIREITO AMBIENTAL 

 

 

ACP. ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. MANGUEZAL. 

CONSTRUÇÃO IRREGULAR. DEMOLIÇÃO. RECUPERAÇÃO DA 

ÁREA 

“EMENTA: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

PERMANENTE. MANGUEZAL. DIREITO À MORADIA. 

CONSTRUÇÃO IRREGULAR. DEMOLIÇÃO. RECUPERAÇÃO DA 

ÁREA. POSSIBILIDADE. 

1. A Constituição Federal de 1988 elencou a Zona Costeira e a Mata Atlântica 

(o manguezal é ecossistema associado a esse bioma) como patrimônios nacionais, dentre outros biomas 

e áreas geográficas relevantes, cuja utilização somente será permitida na forma da Lei, em condições 

que assegurem a preservação do meio ambiente (art. 225, § 4º). 

2. Segundo o laudo pericial produzido para instruir o feito, em razão da edificação perpetrada pelo réu, 

fora destruída aproximadamente 230m2 de área de manguezal. O terreno está inserido completamente 

na APP, sendo que o Rio Aririú é limítrofe ao terreno em comento, possuindo largura estimada de 10 

metros no trecho. Há interferência na lâmina de água, e as estruturas estão em contato direto com a 

lâmina de água, sendo afetadas pela variação do nível da maré, resultando, inclusive, em vestígios na 

estrutura da residência, consoante comprovam as fotografias que integram o laudo pericial. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50554907420174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50554907420174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50554907420174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50554907420174040000&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=c518d4ad02ec706c647d39ef65d80008&txtPalavraGerada=DdbJ&txtChave
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3. Segundo a perícia, é possível a recuperação ambiental da área, através da elaboração e execução de 

um Plano de Recuperação Áreas Degradadas (PRAD), que contemple uma série de medidas que 

propiciarão à área degradada condições de estabelecer um novo equilíbrio dinâmico. 

4. A construção em local proibido, ou no seu entorno, sem as necessárias autorizações, configura 

ilegalidade, sendo que o fato de ter ocorrido urbanização parcial da área, a qual sequer conta com rede 

coletora de esgoto, não exclui o dever do réu de respeitar as leis de proteção ao meio ambiente, seja 

evitando a ocupação irregular, seja providenciando, quando necessário, a autorização dos órgãos 

ambientais competentes. 

5. O direito à moradia não é exercido às custas do meio ambiente. O réu fora notificado na data de 

10/01/2005, a cerca das ilegalidades ora tratadas. Entre aquela data e a data do ajuizamento da ação se 

passaram mais de oito anos, tempo suficiente para que o réu fixasse residência em outro 

local.  Ademais, na hipótese, ao contrário do que consta na apelação do réu, este não é considerado 

pessoa idosa, visto possuir 40 anos de idade atualmente, consoante CPF acostado no Evento 18 dos 

autos principais e, além disso, não é analfabeto, como constou na apelação, visto estar qualificado com 

a profissão de motorista, na certidão de nascimento do filho (Evento 18 - Certnasc3). Nesse contexto, 

a vulnerabilidade afirmada na apelação, não condiz com a realidade, consoante documentos acostados 

pelo próprio réu. 

6. As determinações de demolição da edificação realizada pelo réu e recuperação da área degradada 

não são medidas desproporcionais e devem ser mantidas, considerando os graves danos causados pela 

edificação do réu ao meio ambiente, e a possibilidade de recuperação da área, caso demolida a 

construção.  (AC 5012571-43.2013.4.04.7200/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora 

Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50125714320134047200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=

&txtChave= 

 

 

 

PREVIDENCIÁRIO 

 

 

EX-FERROVIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. EQUIPARAÇÃO. PARADIGMAS DO MESMO 

CARGO E NÍVEL. VANTAGENS DE CARÁTER PESSOAL 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. EX-FERROVIÁRIO. 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. LEI 8.186/1991. 

EQUIPARAÇÃO A SERVIDORES ATIVOS DA VALEC ORIUNDOS DA 

RFFSA. PARADIGMA. REMUNERAÇÃO INFERIOR. NÃO-

COMPROVAÇÃO. PARADIGMAS DE MESMO CARGO E NÍVEL. 

VANTAGENS DE CARÁTER PESSOAL. 
1. Os empregados ativos da extinta RFFSA, foram redistribuídos à VALEC e passaram a formar um 

quadro de pessoal especial, consoante dispõe o artigo 17 da Lei n. 11.483/07.  
2. Conforme os dispositivos das Leis nº 8.186/91 e nº 10.478/02, são requisitos para a obtenção da 

complementação de aposentadoria ou pensão dos ferroviários: a) ter o funcionário sido admitido na 

RFFSA até 21 de maio de 1991; b) receber aposentadoria/pensão paga pelo Regime Geral de 

Previdência Social; e c) ser ferroviário da RFFSA na data imediatamente anterior ao início da 

aposentadoria previdenciária/pensão. 
3. No caso dos autos, não existe em atividade funcionários oriundos da RFFSA ocupando o cargo de 

Assistente de Via Permanente na VALEC.  (AC 5006550-49.2016.4.04.7005/PR, TRF4, QUINTA 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50125714320134047200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50125714320134047200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50125714320134047200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50125714320134047200&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=&txtPalavraGerada=&txtChave
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TURMA, Relatora Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 

20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPala

vraGerada=oKMQ&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&selForma=NU&txtValor=500

65504920164047005&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFa

se=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras 

 

 

 

DIREITO CIVIL 

 

 

AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS 

“EMENTA: AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA. FUNASA. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. IMPROVIMENTO. 

1. Narra o autor que foi admitido na Superintendência de Campanhas de 

Saúde Pública, vinculada ao Ministério da Saúde, para exercer a função de 

Agente de Saúde Pública, na qual permaneceu até o ano de 1990, quando foi 

criada a Fundação Nacional da Saúde, passando então a integrar os quadros desta. Trabalhava no 

combate de insetos vetores de endemias, por meio da borrifação de pesticidas organoclorados, 

organofosforados e piretróides, altamente nocivos à saúde humana. Aduz que não teve treinamento 

adequado para manipulação e borrifação desses inseticidas altamente tóxicos, tampouco lhe foi 

fornecido Equipamento de Proteção Individual. Diz que diversas patologias são causadas pela 

exposição a pesticidas, esclarecendo, entretanto, que o dano moral não decorre de sua intoxicação 

efetiva, mas sim do sofrimento, temor e angústia que vem passando diante da possibilidade de que 

venha a desenvolver tais doenças. 

2. No entanto, a mera possibilidade de adquirir uma patologia futura não caracteriza violação do 

patrimônio imaterial da parte autora em grau suficiente para configurar a existência de um dano moral. 

Está-se diante de mera possibilidade, não de um dano concreto à saúde da parte autora. É necessária a 

comprovação da efetiva violação da integridade com contaminação ou intoxicação das substâncias 

químicas utilizadas, o que no caso, não ocorreu. (AC 5003461-91.2016.4.04.7110/RS, TRF4, 

TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data 

de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50034619120164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b4

9b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave= 

 

 

AGENTE DE SÁUDE PUBLICA. CONTATO COM PESTICIDAS. DANO MORAL. 

PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO 

“EMENTA: AÇÃO INDENIZATÓRIA. AGENTE DE SAÚDE PÚBLICA. FUNASA. ALEGADO 

CONTATO COM PESTICIDAS. DANO MORAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

DECRETO 20.910/32. 

1. É de cinco anos, contados da data do ato ou fato do qual se originarem, o prazo prescricional da ação 

de indenização contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, que regula a 

prescrição de 'todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública Federal, Estadual ou Municipal, 

seja qual for a sua natureza'. Hipótese em que a prescrição atinge o próprio fundo de direito, pois 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=oKMQ&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&selForma=NU&txtValor=50065504920164047005&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=oKMQ&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&selForma=NU&txtValor=50065504920164047005&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=oKMQ&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&selForma=NU&txtValor=50065504920164047005&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&txtPalavraGerada=oKMQ&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&selForma=NU&txtValor=50065504920164047005&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=&selOrigem=TRF&sistema=&codigoparte=&txtChave=&paginaSubmeteuPesquisa=letras
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50034619120164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50034619120164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50034619120164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50034619120164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=db36f7c8d1b30a7b49b9f813fe1e72fe&txtPalavraGerada=jeFT&txtChave
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decorridos mais de cinco anos entre a data em que cessou a exposição do autor aos pesticidas e a 

propositura da presente ação. 

2. Os riscos potenciais inerentes à exposição a agentes nocivos, dissociados de um dano efetivo à saúde 

do servidor, não caraterizam abalo suficiente à esfera psíquica, de modo a justificar a condenação da 

ré ao pagamento de indenização por danos morais. (AC 5003974-59.2016.4.04.7110/RS, TRF4, 

TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal MARGA INGE BARTH TESSLER, Data 

de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50039745920164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e

3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave= 

 

 

RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO. CONDENAÇÃO CRIMINAL. EXTINÇÃO 

DA PUNIBILIDADE. ERRO JUDICIÁRIO NÃO CARACTERIZADO 

“EMENTA: ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

CONDENAÇÃO CRIMINAL. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. ERRO JUDICIÁRIO NÃO 

CARACTERIZADO. 
1. O Supremo Tribunal Federal, em inúmeras oportunidades, assentou que a regra geral é de que a 

responsabilidade objetiva do Estado não se aplica aos atos do Poder Judiciário, a não ser nos casos 

expressamente declarados em lei. 
2. Em tema criminal, o art. 630 do Código de Processo Penal prevê a responsabilidade civil que surge 

com a revisão criminal, que reconhece o erro judiciário. 
3. No entanto, a simples reforma da sentença condenatória penal pela instância ad quem, importando 

na extinção da punibilidade, é insuficiente para caracterizar o erro judiciário. (AC 5002392-

36.2016.4.04.7203/SC, TRF4, TERCEIRA TURMA, Relatora Desembargadora Federal MARGA 

INGE BARTH TESSLER, Data de decisão 20/03/2018). 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selFor

ma=NU&txtValor=50023923620164047203&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&t

odaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e

3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave= 

 

 

 

CONSULTIVO 

 

 

PARECERES AGU 

 

TÍTULO DE GARANTIA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO. FUNDOS DE 

PARTICIPAÇÃO DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS FEDERAIS 

PARECER Nº GMF-07 Parecer nº 2/2018/Gab/CGU/AGU  

NUP: 00400.000266/2018-87 

INTERESSADA: Caixa Econômica Federal. 

PARECERISTA: ANDRÉ RUFINO DO VALE 
ASSUNTO: Oferecimento dos Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios a título de 

garantia em operações de crédito celebradas entre entes subnacionais e instituições financeiras 

federais. 

https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50039745920164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50039745920164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50039745920164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50039745920164047110&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50023923620164047203&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50023923620164047203&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50023923620164047203&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
https://www2.trf4.jus.br/trf4/controlador.php?acao=consulta_processual_resultado_pesquisa&selForma=NU&txtValor=50023923620164047203&chkMostrarBaixados=&todasfases=&todosvalores=&todaspartes=&txtDataFase=01/01/1970&selOrigem=TRF&sistema=&hdnRefId=4e3bb013cfa2fef83e3dc7337176dd26&txtPalavraGerada=oKMQ&txtChave
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EMENTA: escopo da manifestação jurídica. Interpretação da Constituição e demais atos normativos 

a ser uniformemente seguida. Possibilidade de oferecimento dos fundos de participação dos estados e 

dos municípios a título de garantia em operações de crédito celebradas entre entes subnacionais e 

instituições financeiras. Interpretação do art. 167, inciso IV e § 4º, da Constituição. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=14

&totalArquivos=184 

 

 

 

ENUNCIADOS DO TCU 

 

DANO AO ERÁRIO. REPARAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. AGENTE 

PÚBLICO E EMPRESA 

“ENUNCIADO: Na hipótese de dano ao erário de responsabilidade de agente público e de empresa 

contratada, ambos devem ter as contas julgadas irregulares e ser condenados solidariamente ao 

ressarcimento do prejuízo causado (arts. 70 e 71, inciso II, da Constituição Federal c/c os arts. 5º, inciso 

II, e 16, § 2º, da Lei 8.443/1992) . 

Excerto 

Voto: 
Em análise tomada de contas especial instaurada pelo Ministério do Turismo, em desfavor de [ex-

prefeito] de Teixeiras/MG, em razão de irregularidades na execução do Convênio 1.040/2009 (Siconv 

704.929) , cujo objeto foi a realização dos shows das bandas Sacode a Poeira, Jhonny e Alisson e 

Biquini Cavadão, no evento Festa do Café em Teixeiras, que, segundo o plano de trabalho apresentado, 

ocorreria entre 18 e 20/9/2009, bem como a inserção de 500 chamadas de 45 segundos para divulgação 

do evento em mídia regional, no período de 18 a 20/9/2009 (peça 1, p.12, 13, 145 e 147) . 

[...] 

No âmbito do TCU, a Secex/MG realizou diligências ao MTur, solicitando a prestação de contas dos 

recursos repassados e ao banco responsável pela movimentação dos recursos do convênio em comento, 

requerendo os respectivos extratos bancários. Os documentos recebidos foram acostados aos autos, 

peças 7 a 9. 

Após a avaliação da documentação, a unidade técnica promoveu a citação de [ex-prefeito] em regime 

de solidariedade com a [empresa], pelo débito na totalidade dos recursos federais repassados. 

Embora tenham apresentado tempestivamente suas defesas, os responsáveis não elidiram as 

irregularidades apontadas. 

Não havendo a comprovação de boa-fé dos responsáveis ou outras excludentes de sua culpabilidade, 

a Secex/MG propôs o julgar suas contas irregulares, nos termos do art. 16, inciso III, alínea c, da Lei 

8.443/1992, e condená-los, solidariamente, ao ressarcimento do débito no valor total dos recursos 

federais repassados por meio do convênio, bem como, aplicar-lhes a multa individual prevista no art. 

57 do mesmo diploma legal. 

O MP/TCU anuiu parcialmente ao encaminhamento sugerido pela unidade técnica, divergindo quanto 

à proposta de julgamento das contas da [empresa], por entender que ela deve responder apenas pelo 

débito, solidariamente ao ex-prefeito, visto que teria figurado, nos autos, apenas como contratada e, 

não, como gestora de recursos públicos. 

II 

Alinho-me às conclusões e proposta de encaminhamento da Secex/MG, incorporando suas análises às 

minhas razões de decidir, sem prejuízo de tecer as considerações que passo a expor. 

[...] 

Quanto à proposta do MP/TCU de deixar de julgar as contas da [empresa], conforme o art. 16, § 2º, da 

Lei nº 8.443/92, a responsabilidade pelo débito deve recair solidariamente sobre os agentes públicos 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=14&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=14&totalArquivos=184
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que praticaram o ato irregular, bem como sobre os terceiros que, de qualquer modo, hajam concorrido 

para o cometimento do dano apurado. 

O julgamento pela irregularidade das contas de empresa contratada, solidária pelo dano causado ao 

Erário, está em consonância com a jurisprudência do Tribunal (Acórdãos 7798/2015, 907/2016 e 

463/2017, todos da 1ª Câmara) e com a interpretação sistemática das disposições da Constituição 

Federal (arts. 70 e 71, inciso II) em conjunto com os arts. 5º, inciso II, e 16, § 2º, da Lei 8.443/1992. 

Neste caso, é razoável afirmar que o [ex-prefeito] e a [empresa], além de terem praticado atos 

irregulares, quais sejam, a não execução do objeto pactuado conforme o plano de trabalho do Convênio 

1.040/2009 (Siconv 704.929), fraudaram a prestação da avença, razão pela qual, julgo suas contas 

irregulares, condenando-os a ressarcir ao Erário o valor total dos recursos federais transferidos, e 

aplico-lhes a multa individual prevista no art. 57 da Lei 8.443/1992.” (Acórdão 368/2018, TCU, 

Plenário, Relator WALTON ALENCAR RODRIGUES Data da decisão 28/02/2018).  

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2

522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%25202

0180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%252

0ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/7/false 

 

 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. PARECERISTA JURÍDICO E GESTOR. ERRO 

GROSSEIRO. INDUÇÃO. ATO GRAVE OU IRREGULAR 

“ENUNCIADO: O parecerista jurídico pode ser responsabilizado solidariamente com o gestor 

quando, por dolo, culpa ou erro grosseiro, induz o administrador público à prática de ato grave irregular 

ou ilegal. 

Resumo 

Ao apreciar a prestação de contas da Companhia Docas do Estado da Bahia (Codeba) relativa ao 

exercício de 2005, o Plenário do TCU, mediante o Acórdão 3193/2014, decidiu julgar irregulares as 

contas do Diretor-Presidente e da Coordenadora do Departamento Jurídico à época dos fatos, além de 

aplicar-lhes multa em face da contratação de uma fundação, por dispensa de licitação com fulcro no 

art. 24, inciso XIII, da Lei 8.666/1993, para a prestação de serviços técnico-administrativos 

especializados “visando à implantação do Sistema de Gestão Integrada de Meio Ambiente, Segurança 

e Saúde Ocupacional (SGA) e à criação do Núcleo Ambiental da Codeba, integrado com outras 

iniciativas convergentes da comunidade portuária”, sem que a referida fundação dispusesse, em seus 

quadros, de corpo técnico qualificado para a execução desses serviços. Inconformada, a então 

Coordenadora do Departamento Jurídico interpôs recurso de reconsideração, aduzindo, em síntese, “a 

natureza opinativa e facultativa do parecer jurídico emitido favoravelmente à contratação, a 

inocorrência de culpa ou erro grosseiro na emissão desse parecer e o rigorismo da apenação”. Ao 

apreciar o recurso, o relator ressaltou ter restado configurada a prática de erro grosseiro por parte da 

parecerista jurídica ao se manifestar favoravelmente à contratação, faltando-lhe “aprofundamento das 

investigações acerca do preenchimento pela fundação dos requisitos previstos no art. 24, inciso XIII, 

da Lei nº 8.666/1993, o que, caso promovido, teria levado à constatação de que tal fundação não 

atendia aos requisitos legais cabíveis”. Para o relator, a recorrente manifestou-se favoravelmente à 

contratação direta “não obstante a proposta de preços apresentada pela própria fundação denotar que 

ela não dispunha, em seus quadros, de corpo técnico qualificado para a execução do serviço a ser 

contratado, e que, em fun­«o disso, iria agregar conhecimento t®cnico de outras institui­»esò. Além 

disso, o condutor do processo consignou que ña exig°ncia contida no art. 24, inciso XIII, da Lei nÜ 

8.666/1993 de a entidade contratada por dispensa de licitação, com fundamento nesse dispositivo, 

comprovar a capacidade de execução do objeto pactuado com meios próprios e de acordo com as 

suas finalidades institucionais visa evitar que tal permissivo legal seja utilizado para contratação 

direta de empresa que atuará meramente como intermediária na prestação dos serviços. Busca, ainda, 

evitar a fuga ao regular certame licitatório, uma vez que a empresa de fato executora do objeto não 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/7/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/7/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/7/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/7/false
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preencheria os requisitos subjetivos e objetivos para que fosse contratada com fulcro nessa hipótese 

de dispensa de licitação”. Ao deixar assente que a responsabilização dos pareceristas jurídicos por 

culpa ou erro grosseiro na emissão de pareceres que induzam o administrador público à prática de 

irregularidades restou devidamente fundamentada no acórdão recorrido, o relator destacou a pacífica 

jurisprudência do Tribunal sobre a matéria, a exemplo do Acórdão 1801/2007-TCU-Plenário, 

transcrevendo o seguinte excerto do voto condutor daquela deliberação: “No que concerne à isenção 

de pareceristas e à independência profissional inerentes à advocacia, a questão encontra-se 

pacificada junto a este Tribunal, bem assim junto ao Supremo Tribunal Federal, que evoluiu no 

sentido de que os pareceristas, de forma genérica, só terão afastada a responsabilidade a eles 

eventualmente questionada, se seus pareceres estiverem devidamente fundamentados, albergados por 

tese aceitável da doutrina ou jurisprudência, de forma que guardem forte respeito aos limites definidos 

pelos princípios da moralidade, legalidade, publicidade, dentre outros. Ao contrário, se houver 

parecer que induza o administrador público à prática de irregularidade, ilegalidade ou quaisquer 

outros atos que possam ferir princípios como o da moralidade, da legalidade ou da publicidade, só 

para citar alguns exemplos, ou que, por dolo ou culpa, tenham concorrido para a prática de graves 

irregularidades ou ilegalidades, haverá de existir solidariedade entre gestores e pareceristas, já que 

deverão ser considerados os responsáveis pela prática desses atos inquinados”. Com base no 

posicionamento externado pelo relator, o colegiado decidiu conhecer do recurso e, no mérito, negar 

provimento, mantendo inalterado o acórdão recorrido. 

Excerto 

Voto: 
Trata o presente processo, originalmente, da prestação de contas da Companhia das Docas do Estado 

da Bahia – Codeba relativa ao exercício de 2005. 

2. Mediante o Acórdão nº 3.193/2014-TCU-Plenário, este Tribunal decidiu julgar irregulares as 

presentes contas no que tange à responsabilidade do Sr. [responsável1] e da Sra. [responsável2], 

respectivamente Diretor-Presidente e Coordenadora do Departamento Jurídico à época dos fatos, com 

fulcro no art. 16, inciso III, alínea b, da Lei nº 8.443/1992, além de aplicar-lhes a multa prevista no art. 

58, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, no valor de R$ 10.000,00, em face da contratação direta da 

[Fundação] para prestação de serviços, com fundamento no art. 24 da Lei 8.666/93, sendo que a 

entidade não possuía em seu quadro pessoal técnico qualificado e os serviços contratados seriam 

executados pela [empresa], configurando subcontratação. Também não restou provado no processo 

que a proposta da [Fundação] seria a mais vantajosa. 

3. No caso, a [Fundação] foi contratada por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, inciso XIII, 

da Lei nº 8.666/1993, pelo valor de R$ 1.980.000,00, para a prestação de serviços técnico-

administrativos especializados visando à implantação do Sistema de Gestão Integrada de Meio 

Ambiente, Segurança e Saúde Ocupacional – SGA e à criação do Núcleo Ambiental da Codeba, 

integrado com outras iniciativas convergentes da comunidade portuária, sem que dispusesse em seus 

quadros de corpo técnico qualificado para a execução desses serviços. No caso, foram considerados os 

conhecimentos técnicos de outra empresa para justificar a não realização de licitação. 

4. Tal contratação foi considerada indevida por estar em desacordo com a jurisprudência desta Corte, 

a qual estabelece que a entidade contratada sem licitação, com base no mencionado dispositivo legal, 

deve comprovar a capacidade de execução do objeto pactuado com meios próprios e de acordo com as 

suas finalidades institucionais, sendo, portanto, inadmissível a subcontratação dos serviços (v.g. 

Acórdãos nº s 1.803/2010 e 551/2010, ambos do Plenário) . 

5. Nesta oportunidade, apreciam-se recursos de reconsideração interpostos pelo Sr. [responsável1] e 

pela Sra. [responsável2] contra o Acórdão nº 3.193/2014-TCU-Plenário (peças 77 e 105) , alegando, 

basicamente, a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva deste Tribunal, a inadequação das suas 

responsabilizações, a natureza opinativa e facultativa do parecer jurídico emitido favoravelmente à 

contratação, a inocorrência de culpa ou erro grosseiro na emissão desse parecer e o rigorismo da 

apenação. 
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[...] 

7. No mérito, verifico que a unidade técnica abordou, com propriedade, todos os argumentos aduzidos 

nos recursos, esgotando a análise da matéria e tornando, por conseguinte, desnecessário o acréscimo 

de outras considerações, além dos breves comentários a seguir. 

[...] 

10. Ressalto que, relativamente à Sra. [responsável2], restou configurada a prática de erro grosseiro 

por parte da parecerista jurídica ao se manifestar favoravelmente à contratação. Segundo o relator a 

quo, faltou aprofundamento das investigações acerca do preenchimento pela fundação dos requisitos 

previstos no art. 24, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993, o que, caso promovido, teria levado à 

constatação de que tal fundação não atendia aos requisitos legais cabíveis. 

11. Esclareço que, segundo apurado, a recorrente manifestou-se favorável à contratação direta da 

[Fundação], não obstante a proposta de preços apresentada pela própria fundação denotar que ela não 

dispunha, em seus quadros, de corpo técnico qualificado para a execução do serviço a ser contratado, 

e que, em função disso, iria agregar conhecimento técnico de outras instituições. 

12. Ora, consoante ressaltado no voto condutor do acórdão recorrido, a exigência contida no art. 24, 

inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993 de a entidade contratada por dispensa de licitação, com fundamento 

nesse dispositivo, comprovar a capacidade de execução do objeto pactuado com meios próprios e de 

acordo com as suas finalidades institucionais visa evitar que tal permissivo legal seja utilizado para 

contratação direta de empresa que atuará meramente como intermediária na prestação dos serviços. 

Busca, ainda, evitar a fuga ao regular certame licitatório, uma vez que a empresa de fato executora do 

objeto não preencheria os requisitos subjetivos e objetivos para que fosse contratada com fulcro nessa 

hipótese de dispensa de licitação. 

13. Registro, ainda, que a responsabilização da pareceristas jurídicos por culpa ou erro grosseiro na 

emissão de pareceres opinativos que induzam o administrador público à prática de irregularidades ou 

legalidades restou devidamente fundamentada no acórdão recorrido e está assente na jurisprudência 

deste Tribunal, a exemplo do Acórdão nº 442/2017-TCU-1ª Câmara, de cujo voto condutor destaco o 

seguinte trecho: 

53. A [omissis] apresenta argumentos na tentativa de afastar a responsabilização da assessora 

jurídica, uma vez que o parecer não se trata de ato decisório, mas apenas emite opinião, a qual não 

está o administrador vinculado. Alega que não restou configurado erro grave, inescusável, indicativo 

de que o profissional agiu com negligência, imprudência ou imperícia, para ensejar a 

responsabilização do profissional do Direito. 

54. Ocorre que, no caso concreto, é possível identificar a conduta culposa da assessora, que emitiu 

os pareceres concluindo pelo atendimento dos requisitos para a rescisão contratual por razões de 

interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, e, em seguida, para a contratação 

emergencial por meio de dispensa de licitação, sem que estivessem devidamente caracterizadas, nos 

autos, as situações previstas no art. 78, inciso XII, e no art. 24, inciso IV, c/c o artigo 26, inciso I, da 

Lei 8.666/1993, respectivamente. 

55. Nesse sentido, esta Corte entende que o parecerista jurídico pode ser considerado responsável, 

quando, por dolo ou por culpa, induza o administrador público à prática de irregularidade, conforme 

explicitado no voto condutor do Acórdão 1851/2015 ï Plenário: 

19. A responsabilidade dos pareceristas jurídicos é tema recorrente nos processos de controle externo. 

Embora não exerçam função administrativa estrito senso, os advogados podem ser considerados 

responsáveis por este TCU, pois o art. 71, inciso VIII, da Constituição Federal, c/c art. 58, inciso II, 

da Lei 8.443/1992, autoriza a aplicação de multa por atos praticados com grave infração de norma 

legal. Existindo parecer que, por dolo ou por culpa, induza o administrador público à prática de 

irregularidade, haverá responsabilidade não apenas dos gestores, mas também dos causídicos 

(Acórdãos 1.964/2010-1ª Câmara, 1.161/2010-Plenário, 6.640/2009-1ª Câmara, 3.987/2009-2ª 

Câmara e 157/2008-1ª Câmara) . 



 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S  

A n o  5 ,  n º  4 5  –  0 1  d e  a b r i l  a  3 0  d e  a b r i l  2 0 1 8  

p .  32 | 50 

 

 

56. A propósito, ressalto que este entendimento é adotado também em relação à assessora de 

comunicação, responsável pela manifestação técnica, nos termos do Acórdão 1866/2016 - Plenário: 

15. Ressalto que meu posicionamento está de acordo com a jurisprudência desta Corte, no sentido de 

que agentes públicos que emitem parecer de natureza técnica podem ser responsabilizados perante o 

TCU em razão da existência de vícios na manifestação que conduzam à prática de atos irregulares, a 

exemplo dos Acórdãos 2.521/2012 e 1801/2007, ambos do Plenário, e 4.792/2011, da 2ª Câmara. 

14. Nessa mesma linha o voto condutor do Acórdão nº 1.443/2013-TCU-Plenário, in verbis: 

Em primeiro lugar, impende salientar que a jurisprudência dos Tribunais Superiores está consolidada 

no sentido da possibilidade de responsabilização do parecerista jurídico quando o parecer não estiver 

devidamente fundamentado. 

Os pareceristas não têm salvo-conduto para sustentarem e argumentarem como bem desejarem. Seus 

pareceres são, em regra, decisivos para a atuação das autoridades que deles se valem para decidir. 

Nesse sentido, transcrevo excerto do voto condutor do Acórdão TCU 1801/2007-Plenário: 

ó4. No que concerne ¨ isen­«o de pareceristas e ¨ independ°ncia profissional inerentes ¨ advocacia, 

a questão encontra-se pacificada junto a este Tribunal, bem assim junto ao Supremo Tribunal Federal, 

que evoluiu no sentido de que os pareceristas, de forma genérica, só terão afastada a responsabilidade 

a eles eventualmente questionada, se seus pareceres estiverem devidamente fundamentados, 

albergados por tese aceitável da doutrina ou jurisprudência, de forma que guardem forte respeito aos 

limites definidos pelos princípios da moralidade, legalidade, publicidade, dentre outros. 

5. Ou seja, ao parecerista que sustenta opiniões técnicas plausíveis, razoáveis, embasado na boa 

técnica jurídica e na doutrina consagrada, ainda que fundamentado em convicções pessoais, e sendo 

seu parecer um instrumento que servirá para orientar o administrador público a tomar decisões, não 

deverá existir a imputação de responsabilização solidária ao gestor faltoso, porquanto tal parecer 

estará, como mencionado, livre de opiniões que possam ter carreado em si dolo ou culpa que, de 

alguma forma, poderiam induzir a erro. 

6. Ao contrário, se houver parecer que induza o administrador público à prática de irregularidade, 

ilegalidade ou quaisquer outros atos que possam ferir princípios como o da moralidade, da legalidade 

ou da publicidade, só para citar alguns exemplos, ou que, por dolo ou culpa, tenham concorrido para 

a prática de graves irregularidades ou ilegalidades, haverá de existir solidariedade entre gestores e 

pareceristas, já que deverão ser considerados os responsáveis pela prática desses atos inquinados. 

7. Em que pese não estarem sendo apreciadas, nesta oportunidade, as razões de justificativa 

apresentadas pelo [omissis], mas uma vez que podem servir como complemento ao que foi alegado no 

recurso sob exame, cumpre lembrar que não é somente pela prática de ato doloso que poderá ser o 

parecerista responsabilizado, mas também pela prática de ato culposo, ou seja, aquele que estiver 

revestido de imperícia, imprudência ou negligência, na dicção do art. 32 da Lei nº 8.906/1994 

(Estatuto dos Advogados) .ô 

[...] 

19. Destarte, o acolhimento de eventuais pareceres técnicos e jurídicos favoráveis à prática de um ato 

não é suficiente para isentar o gestor de responsabilidade nos atos ensejadores da irregularidade, 

notadamente em se tratando de pareceres opinativos e diante da existência de erro grosseiro nessas 

manifestações.” (Acórdão 362/2018, TCU, PLENÁRIO, Relator Ministro AUGUSTO NARDES, Data 

de decisão 28/02/2018).  

ttps://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%25

22Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020

180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520

ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/9/false 
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LICITAÇÃO. ORÇAMENTO ESTIMATIVO. EMPRESA PROJETISTA. APROVAÇÃO. 

RESPONSABILIDADE DO AGENTE PÚBLICO 

“ENUNCIADO: O fato de o orçamento estimativo da licitação ter sido elaborado por empresa 

projetista não elide, por si só, a responsabilidade do agente público a quem coube a sua aprovação, 

porquanto a aprovação do projeto não pode ser considerada um ato meramente formal ou 

chancelatório. 

Excerto 

Voto: 
O presente processo cuida de tomada de contas especial constituída em atendimento ao subitem 9.3 do 

Acórdão 1.146/2014-Plenário, devido ao indício de superfaturamento identificado no Contrato 0067-

EG/2004/0023, cujo escopo abrangia as obras e os serviços de engenharia de construção do novo 

terminal de passageiros (TPS) , dos sistemas de acessos viários, do estacionamento de veículos, do 

pátio de aeronaves, da segunda pista de pouso e decolagem (PPD) , da torre de controle (TWR) e 

grupamento de navegação aérea (GNA) , da seção contra incêndio (SCI) , da central de utilidades 

(CUT) e da elaboração dos projetos executivos do Aeroporto de Vitória. 

2. Em 22/12/2004, o aludido ajuste foi celebrado entre a Infraero e o [consórcio], no valor de R$ 

337.438.781,17 (data-base em setembro/2004) . Com o primeiro termo de aditamento, o seu valor 

passou para R$ 370.788.484,82, sendo pagos R$ 135.391.763,29 até a paralisação definitiva da 

execução da obra, em 30/7/2008, por ato unilateral do consórcio contratado, o que ensejou a rescisão 

contratual. 

[...] 

20. Foi prolatado o Acórdão 1.146/2014-Plenário, que acolheu voto por mim proferido no sentido de 

acatar o posicionamento do MP/TCU pela impossibilidade da reativação de um contrato que foi 

extinto. Em virtude do sobrepreço de cerca de R$ 248 milhões observado no orçamento apresentado 

para a retomada das obras, o citado decisum determinou que a Infraero realizasse novo procedimento 

licitatório para a conclusão do empreendimento. 

21. Em relação ao superfaturamento identificado anteriormente, foi instaurada a presente TCE e 

determinada a citação solidária dos responsáveis. 

[...] 

76. Quanto ao Sr. [responsável], que ocupava o posto de superintendente de empreendimentos de 

engenharia à época dos fatos, foi responsabilizado por aprovar o orçamento que balizou a concorrência 

004/DAAG/SBVT/2003, elaborado por projetista contratada, aceitando preços excessivos da obra, o 

que originou o superfaturamento em apuração. 

77. A principal alegação do responsável é que sua responsabilização ocorreu exclusivamente com base 

em ofício da Infraero indicando os responsáveis pelas irregularidades observadas no empreendimento, 

de forma que as evidências dos autos não estariam em consonância com o preconizado no padrão de 

auditoria de conformidade do TCU. 

78. Aduz também que o orçamento estimativo da contratação foi elaborado pela empresa projetista 

[omissis], cujo contrato foi executado e gerido no âmbito da Gerência Regional Leste de Engenharia, 

no Rio de Janeiro. 

79. A SeinfraUrbana, observou que o item 4 do Manual de Gestão de Engenharia, versão novembro 

de 2002 (p. 76 a 124 da peça 74) atribuía à Superintendência de Empreendimentos de Engenharia a 

atividade de coordenação e consolidação das atividades de orçamentação. 

80. Entendo também que a informação oficial trazida pela Infraero, embora não tenha vindo 

acompanhada do orçamento com a assinatura do responsável, é um documento público que goza de 

presunção relativa de veracidade e atribui ao defendente conduta da qual era formalmente incumbido 

por força de ato normativo da Infraero. 

81. Simplesmente não é verossímil a alegação de que o então Superintendente de Empreendimentos 

de Engenharia da Infraero não tivesse participado da licitação de uma obra de grande vulto da Estatal. 

Ao contrário, os autos contêm evidências da participação direta do Sr. [responsável]. 
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[...] 

83. O responsável também atuou diretamente na minuta de edital padrão que originou o contrato em 

questão, contendo cláusulas potencialmente restritivas, conforme se dessume da ata de reunião à peça 

55, fls. 44/58, do TC 013.389/2006-0. 

84. Portanto, creio que tais evidências, somadas a outros elementos trazidos na instrução da unidade 

técnica, são suficientes para a responsabilização do Sr. [responsável] pelo superfaturamento observado 

na obra. 

85. O fato de o orçamento estimativo da contratação ter sido elaborado por empresa projetista, não 

elide a responsabilidade do defendente. A aprovação do projeto e, por conseguinte, do orçamento-base 

da licitação, representa ato de controle fundamental e não pode ser considerado como um ato 

meramente formal ou chancelatório. 

86. O posto ocupado pelo gestor, responsável pela área que coordenava e estabelecia metodologias 

para a elaboração de orçamentos, é de cunho eminentemente técnico, de sorte que o então 

superintendente deveria contar com conhecimentos e habilidades que lhe permitissem escolher os 

analistas mais adequados para avaliar cada orçamento e orientá-los quanto aos aspectos a serem 

observados e diretrizes a serem seguidas, assim como para revisar os trabalhos que lhe fossem 

submetidos em maior ou menor grau de minúcia, a depender dos riscos envolvidos em cada etapa da 

análise. 

[...] 

88. Observo que os principais motivos para a ocorrência de superfaturamento por preços excessivos 

no contrato estão relacionados com falhas metodológicas de cunho geral no orçamento, a exemplo da 

utilização de percentual de taxa de BDI elevado ou da inobservância das disposições das Leis de 

Diretrizes Orçamentárias que obrigavam a utilização do Sinapi como referência de custos para as 

contratações com recursos federais. 

89. Por tais motivos, rejeito as alegações de defesa do Sr. [responsável], e o condeno ao pagamento do 

débito que lhe foi imputado, com os ajustes realizados em função da apreciação das alegações de defesa 

do consórcio. Considerando a gravidade e repercussão das falhas observadas em sua atuação, bem 

como o posto ocupado, entendo necessário sancionar o responsável com a multa capitulada no art. 57 

da Lei Orgânica do TCU, cujo valor fixo em R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). (Acórdão 

301/2018, TCU, PLENÁRIO, Relator Ministro BENJAMIN ZYMLER, Data de decisão 21/02/2018). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2

522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%25202

0180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%252

0ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/15/false 

 

 

TERCEIRIZAÇÃO. PLANILHA DE CUSTOS. RESERVA TÉCNICA. JUSTIFICATIVA 

PRÉVIA 

“ENUNCIADO: A inclusão do item “reserva técnica” nas planilhas de custos e formação de preços 

dos contratos com empresas prestadoras de serviços terceirizados somente é admitida se houver 

justificativa prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item. 

Excerto 

Relatório: 
15. No tocante à inclusão do item reserva técnica, esta representante do Ministério Público anui ao 

encaminhamento formulado pela Selog. Preliminarmente, cumpre observar que, após a instrução da 

8.ª Secex, a Instrução Normativa SLTI/MP n.º 6/2013 revogou os incisos do § 3.º do artigo 29-A da 

IN SLTI/MP 2/2008, de forma a não mais prever expressamente permissão no sentido de que as 

licitantes/contratadas incluam o custeio da reserva técnica em sua planilha de custo. Assim, atualmente, 

a normatização do Ministério do Planejamento e a jurisprudência do TCU estão alinhadas no sentido 

de que, em princípio, não se deve inserir valores na planilha de preços a título de reserva técnica. 
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16. Ademais, a partir do entendimento anterior, a jurisprudência do TCU se sedimentou no sentido da 

admissibilidade do pagamento de reserva técnica nos contratos findos ou pendentes, desde que 

devidamente motivado com estudo específico e descrição dos eventos a que será destinada a referida 

reserva, a exemplo dos Acórdãos nº s 3.888/2014, 2.ª Câmara, 1.202/2014, 910/2014, 288/2014, 

3.231/2011, todos do Plenário. À luz da citada jurisprudência, não merece prosperar a proposta 

alvitrada pela 8.ª Secex para que o TCU fixe o entendimento de que é indevida a inclusão de despesas 

a título de reserva técnica nos contratos de terceirização de serviços que envolvam mão de obra. 

17. Considerando que o TCU não deu amplo conhecimento desse entendimento a todos os órgãos e 

entidades integrantes da Administração Pública Federal, mostra-se pertinente a proposta da Selog no 

sentido de determinar ao MP e demais Órgãos Governantes Superiores – OGS, bem como ao Tribunal 

de Contas da União, à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal, a fim de que instruam os órgãos e 

entidades da esfera de sua atuação de que a inclusão do item “reserva técnica” nas planilhas de custos 

e formação de preços das empresas prestadoras de serviços terceirizados somente é admitida se houver 

justificativa prévia e expressa dos custos correspondentes que serão cobertos por esse item. 

Voto: 
Cuida-se de consulta formulada pelo titular da Defensoria Pública da União, objetivando, em resumo, 

o esclarecimento quanto a dúvidas suscitadas na aplicação de dispositivos legais e regulamentares 

concernentes a matéria de competência do Tribunal, conforme previsto no inciso XVII do art. 1º da 

Lei 8.443/1992. 

[...] 

10. Por fim, relativamente ao tema da inclusão, nos orçamentos, do item reserva técnica, a remansosa 

jurisprudência desta Corte de Contas encontra-se assentada no sentido da admissibilidade do 

pagamento de tal reserva nos contratos findos ou pendentes, desde que devidamente motivado com 

estudo específico e também com a descrição dos eventos a que será destinada, consoante os Acórdãos 

3.888/2014 - 2.ª Câmara, e 1.202/2014, 910/2014, 288/2014, 3.231/2011, do Plenário.” (Acórdão 

205/2018, TCU, PLENÁRIO, Relator Ministro AROLDO CEDRAZ, Data de decisão 07/02/2018). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2

522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%25202

0180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%252

0ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/30/false 

 

 

TOMADA DE CONTAS ESPECIAL. ILEGALIDADES IMPUTADAS A TERCEIROS. ÔNUS 

DA PROVA. GESTOR PÚBLICO 

“ENUNCIADO: O ônus da prova sobre ocorrências ilegais imputadas a terceiros contratados pela 

Administração Pública cabe ao TCU, o qual deve evidenciar a conduta antijurídica praticada para fins 

de imputação de débito. A obrigação de demonstrar a boa e regular aplicação de recursos públicos é 

atribuída ao gestor, e não a terceiros contratados pela Administração Pública. 

Excerto 

Relatório: 
Tratam os autos de tomada de contas especial (TCE) instaurada pelo Ministério do Turismo (MTur) , 

em desfavor de [omissis], ex-prefeito de Pilar/AL, em razão do não encaminhamento da documentação 

exigida para a prestação de contas do Convênio 703636/2009 (Siconv 703636) , que teve por objeto o 

apoio a festejos juninos realizados entre 23 e 29 de junho de 2009. 

[...] 

3. Após sintetizar os elementos que fundamentaram a realização das citações e audiências, assim se 

manifestou o representante do Ministério Público junto ao TCU (peça 27) : 

“Pelos fundamentos indicados na instrução à peça 25, o Ministério Público de Contas adere à 

proposição da Secex/AL, salvo no que se refere à condenação solidária e à aplicação de multa à 

empresa [omissis]. 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/30/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/30/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/30/false
https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180201%2520TO%252020180228%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/30/false
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Nos termos do voto condutor de Vossa Excelência no âmbito do Acórdão 10.150/2017 – 2ª Câmara 

(TC-004.253/2015-9) , a obrigação de demonstrar a boa e regular aplicação dos recursos é atribuída 

ao gestor, e não à empresa contratada, consoante excerto a seguir: 

‘12. (...) é de se destacar a diferença entre um convênio cujo objeto é a execução de uma obra 

(melhorias sanitárias, por exemplo) e outro que tem por objetivo a prestação de um serviço, tal como 

a apresentação de um show artístico. No primeiro caso, é relativamente trivial atestar a inexecução 

ou a execução parcial do objeto contratado. Basta uma inspeção no local onde os serviços deveriam 

ter sido implantados, com a emissão de um parecer técnico elaborado por um engenheiro. Diferente 

é a realização de um evento artístico. Se não houver um acompanhamento no exato instante em que o 

evento estiver ocorrendo, a comprovação a posterior já não é tão simples. Não por outra razão, tem 

se exigido, do gestor, com o objetivo de atestar a realização do show, que haja DVDs, filmes e 

fotografias que tenham registrado a sua ocorrência, bem como a declaração de autoridade local. 

13. Pois bem. Na hip·tese de se pretender que o contratado deve ser condenado por óreceber recursos 

federais por servi­os n«o comprovadamente executadosô, ele, no que diz respeito a apresentações 

artísticas ou eventos da mesma natureza, ficará sempre dependente da adequada prestação de contas 

do gestor. Se este, por acaso, não o fizer corretamente, ou for omisso, o prestador do serviço estará 

sujeito a ser condenado a devolver os recursos públicos, ainda que os tenha executado corretamente. 

Se assim for, o próprio contratado se verá obrigado adotar precauções, tais como filmar a 

apresentação e arquivar documentação, o que, evidentemente, são medidas que devem ser adotadas 

pelo responsável por comprovar a correta aplicação dos recursos. 

14. No caso em exame, a segunda citação da empresa incluiu irregularidades afetas à não 

comprovação do objeto, especialmente a não apresentação de fotografias e filmagens, obrigação 

atribuída ao gestor, e são justamente essas as falhas que fundamentam a proposta de condenação da 

contratada. Assim, em consonância com meu voto acima transcrito, entendo que não se deve condenar 

a contratada por essas inconsistências na prestação de contas. 

15. Igualmente, a contratada não pode ser condenada em débito em razão da ilegalidade indicada na 

sua primeira citação, qual seja, a não comprovação do pagamento dos cachês aos artistas que 

eventualmente teriam se apresentado, nos termos propostos anteriormente pela unidade técnica. 

16. Especificamente em relação à comprovação desses serviços, o termo de convênio previa que 

deveriam ser encaminhados na prestação de contas, entre outros documentos, os comprovantes do 

efetivo recebimento do cachê por parte dos artistas, e/ou bandas, e/ou grupos, emitido pelo 

contratante dos mesmos (peça 1, p. 71) : 

[...] 

17. Esses documentos são fundamentais para a comprovação do pagamento dos artistas e para 

estabelecimento do nexo de causalidade entre os recursos transferidos e as despesas efetuadas, bem 

como para, consequentemente, a demonstração da boa e regular aplicação desses recursos, conforme 

expresso na citada cláusula. Porém, essas obrigações são atribuídas ao gestor e não à contratada. 

18. Nesse sentir, proponho a exclusão da empresa [omissis] da relação processual.’ 

Também nessa linha, seguem outros precedentes: 

‘É nula a citação à empresa contratada, na qualidade de responsável solidária, que informa ser o 

d®bito decorrente óda n«o comprova­«o da boa e regular aplica­«o dos recursos do conv°nioô, 

deixando de especificar devidamente as irregularidades a ela atribuídas, pois a obrigação de 

comprovar a boa e regular aplicação dos recursos é pessoal do signatário do convênio, ou de seus 

sucessores. À empresa cabe executar regularmente o objeto contratado, respondendo pelas falhas e 

irregularidades atinentes a essa execução.’ (Acórdão 4.940/2016 – 2ª Câmara, Boletim de 

Jurisprudência TCU 124/2016) 

‘O terceiro que recebe pagamento da Administração pela prestação de serviços ou fornecimento de 

bens não tem o dever de prestar contas dos valores recebidos, pois não é, nessa condição, gestor de 

recursos ou bens públicos.’ (Acórdão 1.085/2015 – Plenário, Boletim de Jurisprudência TCU 81/2015) 



 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S  

A n o  5 ,  n º  4 5  –  0 1  d e  a b r i l  a  3 0  d e  a b r i l  2 0 1 8  

p .  37 | 50 

 

 

‘O terceiro que recebe pagamento da Administração pela prestação de serviços ou fornecimento de 

bens não tem o dever de prestar contas dos valores recebidos, pois não é, nessa condição, gestor de 

recursos ou bens públicos. Cabe ao TCU o ônus de provar que o terceiro beneficiário do pagamento 

concorreu de alguma forma para o cometimento do dano apurado. Os responsáveis por demonstrar a 

regularidade das despesas são os gestores que autorizaram os pagamentos inquinados.’ (Acórdão 

5.344/2014 – 1ª Câmara, Boletim de Jurisprudência TCU 56/2014) 

Nesse cenário, portanto, ao ver do Ministério Público de Contas, com as vênias de estilo, a empresa 

[omissis] deve ser excluída da relação processual.” 

Voto: 
2. Em apertada síntese, na fase externa desta TCE, o referido responsável foi citado em razão de não 

ter apresentado evidências da efetiva realização de algumas apresentações artísticas previstas no plano 

de trabalho da avença. Ademais, apurou-se irregularidade na contratação, por inexigibilidade de 

licitação, de empresa que subcontratou as bandas, em razão da apresentação de mera carta de 

exclusividade para os dias específicos e para a localidade do evento em comento. 

3. No mérito, acompanho em parte o posicionamento da unidade instrutiva e a totalidade da 

manifestação do representante do Ministério Público junto ao TCU (MPTCU) que oficiou nestes autos, 

conforme passo a expor. 

4. O referido ex-prefeito não apresentou as evidências de que efetivamente se apresentaram no evento 

as atrações: Toninho Guedes, Banda Expresso Forronejo, Messias Lima, Banda Aveloz, Xameguinho, 

Banda Rabo de Saia, Banda Cannibal, Banda Raios e Trovões, Banda Magníficos e Banda 

Celebridades do Forró. Dessa forma, levando-se em conta que a empresa [omissis], que intermediou 

essas apresentações, recebeu os recursos do convênio, conforme consta dos documentos fiscais e 

bancários acostados aos autos, não restou estabelecido o necessário nexo de causalidade entre a 

execução física e financeira de parte do objeto da avença. Assim, deve [ex-prefeito] responder pelo 

débito na forma calculada e discriminada no relatório que precede este voto, bem como ter suas contas 

julgadas irregulares. 

5. Por outro lado, não há evidências nos autos de que os referidos shows não tenham efetivamente 

ocorridos. Dessa forma, na linha do ressaltado pelo representante do MPTCU, não cabe responsabilizar 

a [empresa]. É que, conforme remansosa jurisprudência do Tribunal, cabe ao administrador de recursos 

públicos comprovar a correta aplicação desses valores. Já em relação aos terceiros contratados pela 

administração, o ônus da prova não é invertido, de forma que caberia ao TCU, in casu, evidenciar 

minimamente a eventual conduta antijurídica da empresa para fins de lhe imputar o débito, o que não 

foi feito. Por esse motivo, proponho a exclusão da referida empresa da presente relação processual. 

(Acórdão 901/2018, TCU, SEGUNDA CÂMARA, Relator Ministro JOSÉ MÚCIO MONTEIRO, 

Data de decisão 06/03/2018). 

https://contas.tcu.gov.br/pesquisaJurisprudencia/#/detalhamento/12/%252a/COLEGIADO%253A%2

522Segunda%2520C%25C3%25A2mara%2522%2520DATASESSAO%253A%255B20180301%25

20TO%252020180331%255D/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520COLEGIADO%2520asc

%252C%2520ANOACORDAO%2520desc%252C%2520NUMACORDAO%2520desc/true/12/false 

 

 

 

ATUALIDADES LEGISLATIVAS 

 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 162, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Programa Especial de Regularização Tributária das Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte optantes pelo Simples Nacional (Pert-SN). 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/04/2018&

totalArquivos=130 

 

 

LEI Nº 13.641, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Lei no 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para tipificar o crime de 

descumprimento de medidas protetivas de urgência. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&

totalArquivos=184 

 

 

LEI Nº 13.642, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Lei nº 10.446, de 8 de maio de 2002, para acrescentar atribuição à Polícia Federal no que 

concerne à investigação de crimes praticados por meio da rede mundial de computadores que difundam 

conteúdo misógino, definidos como aqueles que propagam o ódio ou a aversão às mulheres. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&

totalArquivos=184 

 

 

LEI Nº 13.643, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta as profissões de Esteticista, que compreende o Esteticista e Cosmetólogo, e de Técnico 

em Estética. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&

totalArquivos=184 

 

 

LEI Nº 13.644, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, para dispor sobre o horário de retransmissão obrigatória 

do programa oficial dos Poderes da República pelas emissoras de radiodifusão sonora. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&

totalArquivos=72 

 

 

LEI Nº 13.645, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Dia Nacional do Desafio. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&

totalArquivos=72 

 

 

LEI Nº 13.646, DE 9 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Ano de Valorização e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, em alusão à Convenção 

Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/04/2018&

totalArquivos=74 

 

 

LEI Nº 13.647, DE 9 DE ABRIL DE 2018 

Estabelece a obrigatoriedade da instalação de equipamentos para evitar o desperdício de água em 

banheiros destinados ao público. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=09/04/2018&totalArquivos=130
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=04/04/2018&totalArquivos=184
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&totalArquivos=72
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&totalArquivos=72
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&totalArquivos=72
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=05/04/2018&totalArquivos=72
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/04/2018&totalArquivos=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/04/2018&totalArquivos=74
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/04/2018&

totalArquivos=74 

 

 

LEI Nº 13.648, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a produção de polpa e suco de frutas artesanais em estabelecimento familiar rural e altera 

a Lei nº 8.918, de 14 de julho de 1994. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=12/04/2018&

totalArquivos=98 

 

 

LEI Nº 13.649, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre o Serviço de Retransmissão de Rádio (RTR) na Amazônia Legal. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=12/04/2018&

totalArquivos=98 

 

 

LEI Nº 13.650, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a certificação das entidades beneficentes de assistência social, na área de saúde, de que 

trata o art. 4º da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009; e altera as Leis nºs 12.101, de 27 de 

novembro de 2009, e 8.429, de 2 de junho de 1992. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=98 

 

 

LEI Nº 13.651, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Cria a Universidade Federal do Delta do Parnaíba (UFDPar), por desmembramento da Universidade 

Federal do Piauí (UFPI), e cria a Universidade Federal do Agreste de Pernambuco (Ufape), por 

desmembramento da Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=98 

 

 

LEI Nº 13.652, DE 13 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Dia Nacional de Conscientização sobre o Autismo. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=16/04/2018&

totalArquivos=214 

 

 

LEI Nº 13.595, DE 5 DE JANEIRO DE 2018 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor sobre a reformulação das atribuições, a 

jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação técnica e 

continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes 

de Combate às Endemias. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=282 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=10/04/2018&totalArquivos=74
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=12/04/2018&totalArquivos=98
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=98
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LEI Nº 13.606, DE 9 DE JANEIRO DE 2018 

Institui o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR) na Secretaria da Receita Federal do Brasil 

e na Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional; altera as Leis nos 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.870, 

de 15 de abril de 1994, 9.528, de 10 de dezembro de 1997, 13.340, de 28 de setembro de 2016, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, 9.456, de 25 de abril de 1997, 13.001, de 20 de junho de 2014, 8.427, de 27 

de maio de 1992, e 11.076, de 30 de dezembro de 2004, e o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (Código Penal); e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=282 

 

 

LEI Nº 13.653, DE 18 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a regulamentação da profissão de arqueólogo e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=70 

 

 

LEI Nº 13.654, DE 23 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 dezembro de 1940 (Código Penal), para dispor sobre os crimes de 

furto qualificado e de roubo quando envolvam explosivos e do crime de roubo praticado com emprego 

de arma de fogo ou do qual resulte lesão corporal grave; e altera a Lei nº 7.102, de 20 de junho de 

1983, para obrigar instituições que disponibilizem caixas eletrônicos a instalar equipamentos que 

inutilizem cédulas de moeda corrente. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=24/04/2018&

totalArquivos=102 

 

 

LEI Nº 13.655, DE 25 DE ABRIL DE 2018 

Inclui no Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro), disposições sobre segurança jurídica e eficiência na criação e na aplicação do direito 

público. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/04/2018&

totalArquivos=128 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 826, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Cria o cargo de Natureza Especial de Interventor Federal no Estado do Rio de Janeiro, cargos em 

comissão do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores – DAS e Funções Comissionadas do Poder 

Executivo - FCPE, destinados a compor o Gabinete de Intervenção Federal no Estado do Rio de Janeiro 

e dispõe sobre o pagamento da gratificação de representação de que trata a Medida Provisória nº 2.215-

10, de 31 de agosto de 2001. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=98 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 827, DE 19 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, quanto a direitos dos Agentes Comunitários de Saúde 

e dos Agentes de Combate às Endemias. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=160 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=4&totalArquivos=282
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=4&totalArquivos=282
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/04/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=70
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/04/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=70
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=24/04/2018&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=24/04/2018&totalArquivos=102
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/04/2018&totalArquivos=128
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/04/2018&totalArquivos=128
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=5&totalArquivos=98
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=5&totalArquivos=98
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=160
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=2&totalArquivos=160


 

 
D i r e i t o  &  J u s t i ç a  -  I n f o r m a t i v o  J u r í d i c o  d a  E R A G U / R S  

A n o  5 ,  n º  4 5  –  0 1  d e  a b r i l  a  3 0  d e  a b r i l  2 0 1 8  

p .  41 | 50 

 

 

 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 828, DE 27 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018, para prorrogar o prazo de adesão ao Programa de 

Regularização Tributária Rural - PRR para 30 de maio de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=30/04/2018&

totalArquivos=210 

 

 

DECRETO Nº 9.323, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

Altera o Decreto nº 9.276, de 2 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a programação orçamentária e 

financeira e estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para o exercício de 

2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=03/04/2018&

totalArquivos=134 (Republicação – Anexo XV) 

 

 

DECRETO Nº 9.324, DE 2 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta dispositivos da Medida Provisória nº 817, de 4 de janeiro de 2018, que dispõe sobre o 

exercício do direito de opção para a inclusão em quadro em extinção da União de que trata a Emenda 

Constitucional nº 98, de 6 de dezembro de 2017, e altera o Decreto nº 8.365, de 24 de novembro de 

2014. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=134 

 

 

DECRETO Nº 9.325, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Aprova o Regulamento da Representação do Brasil na Junta Interamericana de Defesa e altera o 

Decreto nº 72.021, de 28 de março de 1973, e o Decreto nº 8.978, de 1º de fevereiro de 2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=184 

 

 

DECRETO Nº 9.326, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Promulga o Protocolo de Emenda ao Acordo Constitutivo da Organização Mundial do Comércio, 

adotado pelo Conselho-Geral da Organização Mundial do Comércio, em 27 de novembro de 2014, e 

seu anexo, o Acordo sobre a Facilitação do Comércio, adotado pelos membros da Organização 

Mundial do Comércio, em 7 de dezembro de 2013. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=184 

 

 

DECRETO Nº 9.327, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta a Loteria Instantânea Exclusiva, criada pela Lei nº 13.155, de 4 de agosto de 2015. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=11

&totalArquivos=184 

 

 

DECRETO Nº 9.328, DE 3 DE ABRIL DE 2018 

Institui a Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=30/04/2018&totalArquivos=210
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=30/04/2018&totalArquivos=210
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/04/2018&jornal=515&pagina=12

&totalArquivos=184 

 

 

DECRETO Nº 9.329, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Anexo ao Decreto nº 84.134, de 30 de outubro de 1979, que regulamenta a Lei nº 6.615, de 

16 de dezembro de 1978. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=05/04/2018&jornal=515&pagina=2&

totalArquivos=72 

 

 

DECRETO Nº 9.330, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Transfere a Secretaria Especial da Aquicultura e da Pesca da Presidência da República para a 

Secretaria-Geral da Presidência da República, remaneja cargos em comissão e funções de confiança, 

substitui cargos em comissão do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores – DAS por Funções 

Comissionadas do Poder Executivo - FCPE e altera o Decreto nº 9.038, de 26 de abril de 2017, que 

aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de 

Confiança da Secretaria-Geral da Presidência da República. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=06/04/2018&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.331, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre o Prêmio Direitos Humanos. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.332, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Transforma cargos em comissão e remaneja, em caráter temporário, cargos em comissão do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores - DAS da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da Presidência da República, destinados às ações da 

intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.333, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Cria a Reserva Extrativista Itapetininga, localizada no Município de Bequimão, Estado do Maranhão. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=6&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.334, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Plano Nacional de Fortalecimento das Comunidades Extrativistas e Ribeirinhas - Planafe. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=6&

totalArquivos=278 
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DECRETO Nº 9.335, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Institui o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Parnaíba, com área de atuação localizada nos Estados 

do Piauí, Maranhão e Ceará. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=7&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.336, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Cria o Parque Nacional do Boqueirão da Onça, localizado nos Municípios de Sento Sé, Juazeiro, 

Sobradinho e Campo Formoso, Estado da Bahia. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=7&

totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.337, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Cria a Área de Proteção Ambiental do Boqueirão da Onça, localizada nos Municípios de Sento Sé, 

Juazeiro, Sobradinho, Campo Formoso, Umburanas e Morro do Chapéu, Estado da Bahia. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=10

&totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.338, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 70.274, de 9 de março de 1972, que aprova as normas do cerimonial público e a 

ordem geral de precedência. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=11

&totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.339, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Cria a Reserva Extrativista Arapiranga- Tromaí, localizada nos Municípios de Carutapera e Luís 

Domingues, Estado do Maranhão. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=12

&totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.340, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Cria a Reserva Extrativista da Baía do Tubarão, localizada nos Municípios de Icatú e Humberto de 

Campos, Estado do Maranhão 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=12

&totalArquivos=278 

 

 

DECRETO Nº 9.341, DE 10 DE ABRIL DE 2018 

Altera o remanejamento de cargos em comissão e de funções de confiança para a Casa Civil da 

Presidência da República. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=10

&totalArquivos=118 
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DECRETO Nº 9.342, DE 10 DE ABRIL DE 2018 

Promulga o Acordo sobre um Programa de Férias-Trabalho entre o Governo da República Federativa 

do Brasil e o Governo da República Francesa, firmado em Brasília, em 12 de dezembro de 2013. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=11

&totalArquivos=118 

 

 

DECRETO Nº 9.343, DE 10 DE ABRIL DE 2018 

Transforma cargos do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Serviço Exterior Brasileiro. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=12

&totalArquivos=118 

 

 

DECRETO Nº 9.344, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 9.332, de 5 de abril de 2018, que transforma cargos em comissão e remaneja, em 

caráter temporário, cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS da 

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da 

Presidência da República, destinados às ações da intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=12/04/2018&jornal=515&pagina=5&

totalArquivos=98 

 

 

DECRETO Nº 9.345, DE 16 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Regulamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, aprovado pelo Decreto nº 

99.684, de 8 de novembro de 1990, para dispor sobre as normas de movimentação da conta vinculada 

do FGTS para aquisição de órtese e prótese pelo trabalhador com deficiência. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/04/2018&

totalArquivos=162 

 

 

DECRETO Nº 9.346, DE 16 DE ABRIL DE 2018 

Promulga o Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 

Turquia sobre Assistência Mútua Administrativa em Matéria Aduaneira, firmado em Brasília, em 27 

de maio de 2010. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=17/04/2018&

totalArquivos=162 

 

 

DECRETO Nº 9.347, DE 16 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2399 (2018), de 30 de janeiro de 2018, 

do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que renova o regime de sanções aplicáveis à República 

Centro-Africana. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/04/2018&jornal=515&pagina=4&

totalArquivos=162 

 

 

DECRETO Nº 9.348, DE 17 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 8.198, de 20 de fevereiro de 2014, que regulamenta a Lei nº 7.678, de 8 de 

novembro de 1988, que dispõe sobre a produção, circulação e comercialização do vinho e derivados 

da uva e do vinho. 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=8&

totalArquivos=282 

 

 

DECRETO Nº 9.349, DE 18 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 9.332, de 5 de abril de 2018, que transforma cargos em comissão e remaneja, em 

caráter temporário, cargos em comissão do Grupo- Direção e Assessoramento Superiores - DAS da 

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para a Casa Civil da 

Presidência da República, destinados às ações da intervenção federal no Estado do Rio de Janeiro. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=19/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=70 

 

 

DECRETO Nº 9.350, DE 19 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Anexo ao Decreto nº 3.400, de 3 de abril de 2000, que aprova o regulamento da Ordem do 

Mérito Naval. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=160 

 

 

DECRETO Nº 9.351, DE 19 DE ABRIL DE 2018 

Aprova as recomendações estabelecidas na Resolução nº 13, de 23 de agosto de 2017, e na Resolução 

nº 30, de 19 de março de 2018, do Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência 

da República, para início dos procedimentos necessários à contratação dos estudos pertinentes. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=160 

 

 

DECRETO Nº 9.352, DE 23 DE ABRIL DE 2018 

Reabre, em favor do Banco do Brasil S.A., crédito especial, no valor de R$ 162.000.000,00, aberto 

pela Lei nº 13.552, de 20 de dezembro de 2017. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=24/04/2018&

totalArquivos=102 

 

 

DECRETO Nº 9.353, DE 25 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 9.035, de 20 de abril de 2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 

Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão, remaneja cargos em comissão e substitui cargos em comissão do Grupo- 

Direção e Assessoramento Superiores – DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo - FCPE. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=26/04/2018&

totalArquivos=128 

 

 

DECRETO Nº 9.354, DE 25 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, que dispõe sobre foros, 

laudêmios e taxas de ocupação relativas a imóveis de propriedade da União, e o art. 11-B da Lei nº 

9.636, de 15 de maio de 1998, que dispõe sobre a regularização, a administração, o aforamento e a 

alienação de bens imóveis de domínio da União. 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/04/2018&jornal=515&pagina=14

&totalArquivos=128 

 

 

DECRETO Nº 9.355, DE 25 DE ABRIL DE 2018 

Estabelece regras de governança, transparência e boas práticas de mercado para a cessão de direitos de 

exploração, desenvolvimento e produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos pela 

Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, na forma estabelecida no art. 29, no art. 61, caput e § 1º, e art. 63, 

da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, e no art. 31 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/04/2018&jornal=515&pagina=14

&totalArquivos=128 

 

 

DECRETO Nº 9.356, DE 26 DE ABRIL DE 2018 

Homologa a demarcação administrativa da terra indígena Baía dos Guató, localizada no Município de 

Barão de Melgaço, Estado de Mato Grosso. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=27/04/2018&

totalArquivos=192 

 

 

DECRETO Nº 9.357, DE 27 DE ABRIL DE 2018 

Altera o Decreto nº 7.520, de 8 de julho de 2011, que institui o Programa Nacional de Universalização 

do Acesso e Uso da Energia Elétrica - "LUZ PARA TODOS". 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=30/04/2018&

totalArquivos=210 

 

 

AGU. PORTARIA Nº 106, DE 24 DE ABRIL DE 2018 

Fica instalada unidade da Escola da Advocacia-Geral da União no Estado de Goiás. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=515&pagina=1&data=25/04/2018&

totalArquivos=106 

 

 

AGU. PORTARIA Nº 109, DE 25 DE ABRIL DE 2018 

Delega ao Diretor da Escola da Advocacia- Geral da União a competência para autorizar a celebração 

e a prorrogação de contratos administrativos na forma que especifica. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/04/2018&jornal=515&pagina=17

&totalArquivos=128 

 

 

AGU. PORTARIA Nº 113, DE 26 DE ABRIL DE 2018 

Cria Instância de Assessoramento Jurídico dos Órgãos e Entidades representados pela Advocacia-

Geral da União no Comitê Interfederativo objeto do Termo de Transação e Ajustamento de Conduta 

celebrado nos autos da Ação Civil Pública nº 0069758-61.2015.4.01.3400, em trâmite perante o Juízo 

da 12ª Vara Federal da Seção Judiciária de Minas Gerais. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/04/2018&jornal=515&pagina=8&

totalArquivos=192 
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AGU. PGF. PORTARIA Nº 96, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Portaria PGF nº 338, de 12 de maio de 2016, que dispõe sobre a estrutura, a organização e as 

atribuições dos órgãos de direção da Procuradoria-Geral Federal e dá outras providências. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=15

&totalArquivos=278 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 228, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Estabelece o Modelo de Governança Setorial da Procuradoria-Geral Federal e institui o Prêmio de 

Excelência em Governança da Procuradoria-Geral Federal. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=3&

totalArquivos=74 

 

 

AGU. PGF. PORTARIA Nº 270, DE 13 DE ABRIL DE 2018 

Altera a Portaria n.º 850, de 28 de outubro de 2015, que dispõe sobre a competência territorial das 

Procuradorias Regionais Federais, Procuradorias Federais nos Estados e Procuradorias Seccionais 

Federais. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/04/2018&jornal=515&pagina=8&

totalArquivos=192 

 

 

MPOG. PORTARIA Nº 73, DE 5 DE ABRIL DE 2018 

Dispõe sobre a delegação de competência ao Secretário de Gestão de Pessoas do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão para praticar os atos necessários à autorização do exercício 

de empregados cedidos de empresa pública ou de sociedade de economia mista que receba recursos de 

Tesouro Nacional para o custeio total ou parcial da sua folha de pagamento de pessoal. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=17

6&totalArquivos=278 

 

 

MPOG. PORTARIA Nº 75, DE 10 DE ABRIL DE 2018 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor da Presidência da República 

e dos Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; da Saúde; do Esporte; da Integração 

Nacional; e do Turismo, crédito suplementar no valor de R$ 260.211.803,00, para reforço de dotações 

constantes da Lei Orçamentária vigente. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=49

&totalArquivos=118 

 

 

MPOG. SGP. PORTARIA Nº 4.181, DE 16 DE ABRIL DE 2018 

Divulga o valor do menor e maior vencimento básico da Administração Pública federal, para efeito de 

pagamento de auxílio-natalidade, de que trata o art. 196 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 

e para efeito de pagamento da gratificação por encargo de curso ou concurso, de que trata o art. 76-A 

da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/04/2018&jornal=515&pagina=93

&totalArquivos=162 

 

 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=15&totalArquivos=278
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=15&totalArquivos=278
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=3&totalArquivos=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/04/2018&jornal=515&pagina=8&totalArquivos=192
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/04/2018&jornal=515&pagina=8&totalArquivos=192
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=176&totalArquivos=278
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=06/04/2018&jornal=515&pagina=176&totalArquivos=278
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=49&totalArquivos=118
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=11/04/2018&jornal=515&pagina=49&totalArquivos=118
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/04/2018&jornal=515&pagina=93&totalArquivos=162
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=17/04/2018&jornal=515&pagina=93&totalArquivos=162
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MPOG. SG. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

Dispõe sobre o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações e sobre a elaboração do 

Plano Anual de Contratações de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia da informação e 

comunicações no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=13

8&totalArquivos=154 

 

 

MPOG. SG. INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 2, DE 29 DE MARÇO DE 2018 

Dispõe sobre a Compra Institucional de alimentos fornecidos por agricultores familiares e pelos demais 

beneficiários da Lei n.º 11.326, de 24 de julho de 2006. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=13

9&totalArquivos=154 

 

 

MPOG. SGP. PORTARIA Nº 3.700, DE 4 DE ABRIL DE 2018 

Uniformiza definições referentes à gestão de pessoas para fins de divulgação de dados gerenciais por 

parte dos órgãos do Sistema de Pessoal Civil da Administração Federal - SIPEC. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/04/2018&jornal=515&pagina=11

4&totalArquivos=130 

 

 

MPOG. SGP. PORTARIA NORMATIVA Nº 4, DE 6 DE ABRIL DE 2018 

Regulamenta o procedimento de heteroidentificação complementar à autodeclaração dos candidatos 

negros, para fins de preenchimento das vagas reservadas nos concursos públicos federais, nos termos 

da Lei n°12.990, de 9 de junho de 2014. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=43

&totalArquivos=74 

 

 

MPOG. SPU. ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Orienta as Superintendências do Patrimônio da União sobre os procedimentos a serem adotados nos 

requerimentos de compras e recebimento de imóveis por doação, por órgãos integrantes dos Poderes 

da República, quando utilizados recursos próprios do requerente 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=11

7&totalArquivos=160 

 

 

MS. PORTARIA Nº 730, DE 26 DE MARÇO DE 2018 

Institui o Comitê Executivo de Assistência Emergencial com a finalidade de coordenar as ações do 

Ministério da Saúde no Comitê Federal de Assistência Emergencial, de que trata o Decreto nº 

9.286/2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2018&jornal=515&pagina=42

&totalArquivos=134 (Republicação por incorreção) 

 

 

MS. SAS. PORTARIA CONJUNTA Nº 12, DE 11 DE ABRIL DE 2018 

Aprova o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da Mucopolissacaridose do tipo I. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=95

&totalArquivos=282 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=138&totalArquivos=154
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=138&totalArquivos=154
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=139&totalArquivos=154
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=02/04/2018&jornal=515&pagina=139&totalArquivos=154
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/04/2018&jornal=515&pagina=114&totalArquivos=130
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=09/04/2018&jornal=515&pagina=114&totalArquivos=130
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=43&totalArquivos=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=10/04/2018&jornal=515&pagina=43&totalArquivos=74
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=117&totalArquivos=160
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=20/04/2018&jornal=515&pagina=117&totalArquivos=160
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2018&jornal=515&pagina=42&totalArquivos=134
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=03/04/2018&jornal=515&pagina=42&totalArquivos=134
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=95&totalArquivos=282
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=18/04/2018&jornal=515&pagina=95&totalArquivos=282
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MS. SCTIE. PORTARIA Nº 16, DE 27 DE ABRIL DE 2018 

Torna pública a decisão de não criar procedimento quimioterápico específico para o uso do Acetato de 

Lanreotida para tratamento de tumores neuroendócrinos gastroenteropancreáticos no âmbito do 

Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=30/04/2018&jornal=515&pagina=10

4&totalArquivos=210 

 

 

MS. SCTIE. PORTARIA Nº 20, DE 27 DE ABRIL DE 2018 

Torna pública a decisão de não incorporar a lacosamida como terapia aditiva em pacientes com 

epilepsia focal refratários aos tratamentos prévios com os fármacos antiepilépticos disponíveis no SUS 

no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=30/04/2018&jornal=515&pagina=10

4&totalArquivos=210 

 

 

MPOG. SPU. PORTARIA Nº 4.535, DE 27 DE ABRIL DE 2018 

Fica estabelecido que o pagamento dos foros e das taxas de ocupação de terrenos da União poderá ser 

realizado em cota única, com vencimento em 11 de junho de 2018. 

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=30/04/2018&jornal=515&pagina=11

4&totalArquivos=210 
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